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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
Estado do ParanáDECRETO Nº 033 DE 04 DE MAIO DE 2017.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE 
APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2017 PREGÃO PRESENCIAL N.º 016/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob 
n.º 074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro e equipe de apoio de que trata 
o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2017- PREGÃO PRESENCIAL n.º 016/2017 para o(s) seguinte(s) licitante(s): 
a) PEDRO PAULO RAIMUNDI – ME, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor 
proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e 
proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) n° 01, item: 01; b) RESTAURANTE 
TEMPERO CERTO LTDA – ME, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta 
realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta 
final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) nº 01, item: 02; c) ADELIA NIEMES & 
CIA LTDA – ME, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em 
sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado 
e homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) nº Lote 03, itens: 01 e 02.
Lotes/ itens desertos: Lote 01 item 03 e Lote 02 não houve nenhuma proposta por parte das empresas e, portanto 
os itens foram declarados Desertos.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Publica Parecer Final da Comissão de 
Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no 
Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que 
determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei 
Federal 8.666/1993 e das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de maio de dois mil 
e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 034 DE 04 DE MAIO DE 2017.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE 
APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 028/2016PREGÃO PRESENCIAL N.º 018/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob 
n.º 074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro e equipe de apoio de que trata 
o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 028/2017- PREGÃO PRESENCIAL n.º 018/2017 para o(s) seguinte(s) licitante(s): 
INGALAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o 
resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua 
proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) n° 01, itens: 
01 ao 63;
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Publica Parecer Final da Comissão de 
Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no 
Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que 
determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei 
Federal 8.666/1993 e das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de maio de dois mil 
e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal
DECRETO Nº 035 DE 04 DE MAIO DE 2017.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE 
APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 035/2017 PREGÃO PRESENCIAL N.º 021/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob 
n.º 074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro e equipe de apoio de que trata 
o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 035/2017 - PREGÃO PRESENCIAL n.º 021/2017 para o(s) seguinte(s) licitante(s): 
AUTO POSTO TUTA LTDA, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta 
realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta 
final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) n° 01 itens do 01 ao 135..
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Publica Parecer Final da Comissão de 
Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no 
Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que 
determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei 
Federal 8.666/1993 e das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de maio de dois mil 
e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2017.
PREGÃO PRESENCIAL   Nº 025/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 17 DE MAIO DE 2017.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 08h45min -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - Sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO: A presente licitação visa a seleção de propostas para a aquisição de uma PÁ CARREGADEIRA de 
Rodas, Nova, (ano 2017), sob a proposta (Número do processo 1036377-69/2016), através do MINISTERIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, Programa FOMENTO AO SETOR AGROPECUÁRIO ao 
Município de Francisco Alves- PR. Em conformidade com as condições, valores, constantes no plano de aplicação, 
Anexo I, do referido Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge 
Ferreira, 627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail licitacaopmfa@hotmail.com.  A 
licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos 
pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 04 de Maio de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 041/2017.
PREGÃO PRESENCIAL   Nº 026/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 17 DE MAIO DE 2017.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 13h45min -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - Sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 14h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO: A presente licitação visa a seleção de propostas para a aquisição de um TRATOR AGRICOLA, Novo, 
(ano 2017), sob a proposta (Número do processo 1032945-81/2016), através do MINISTERIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, Programa FOMENTO AO SETOR AGROPECUÁRIO ao Município de Francisco 
Alves- PR. Em conformidade com as condições, valores, constantes no plano de aplicação, Anexo I, do referido 
Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge 
Ferreira, 627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail licitacaopmfa@hotmail.com.  A 
licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos 
pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 04 de Maio de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2017.
PREGÃO PRESENCIAL   Nº 027/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 18 DE Maio DE 2017.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 08h45min -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - Sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO: A presente licitação visa a seleção de propostas objetivando a contratação de empresa que forneça em 
regime de comodato um Aparelho de Eletrocardiografia (com registro na ANVISA) incluindo instalação e suporte. 
Atendendo ao plano de trabalho da Secretaria Municipal de Saúde, deste Município, por um período de 12 meses, 
em conformidade com as demais especificações contidas no anexo I do presente edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge 
Ferreira, 627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail licitacaopmfa@hotmail.com.  A 
licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos 
pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 04 de Maio de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 

Estado do Paraná 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2017 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 
sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à 
espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos 
termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos 
estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde 
para a prestação de serviços de consultas, exames e atendimentos especializados, nos pacientes encaminhados 
pela Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS e 
complemento pago com recurso próprio, conforme tabela em anexo.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE 
EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores 
e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, a qualquer momento até o dia 30 de junho de 2017, durante o horário de funcionamento da 
Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de 
credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser 
comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, 
expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento (licença) e 
certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na área, 
exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 
estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica de 
Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 
dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a Secretaria 
Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao Município de 
Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, e complemento com recurso próprio, 
conforme tabela em anexo, conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e provenientes de 
repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado o direito 
de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, 
ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para 
os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação 
de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet através do site. 
www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 17 de Abril de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
ANEXO I
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao paciente/
usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em não havendo empresas 
aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de outros municípios, ficando a cargo do 
contratante o transporte do paciente.
Descrição Valor Tabela SUS (federal) Complemento rec. próprios Valor total
(  ) Polissonografia 125,00 175,00 300,00
(  ) Tomografia de coerência óptica – OCT monocular - 70,00 70,00
(  ) Tomografia de coerência óptica – OCT binocular - 109,00 109,00
(  ) Eletroneuromiografia membro inferior (unilateral) 27,00 163,00 190,00
(  ) Eletroneuromiografia membro superior (unilateral) 27,00 163,00 190,00
( )   Eletroneuromiografia Membros inferiores 54,00 326,00 380,00
(  )      Eletroneuromiografia membros superiores 54,00 326,00 380,00
(  )       Eletroneuromiografia membros inferiores e superiores 108,00 542,00 650,00
(  )Ultrassonografia com doppler venoso (membro superior) unilateral 39,30 128,88 
168,18
(  )Ultrassonografia com doppler venoso (membro inferior) unilateral 39,30 128,88 
168,18
(  ) Ultrassonografia com doppler arterial (membro superior ou inferior) unilateral 39,60 
128,88 168,18
(  ) Ultrassonografia membro inferior ou superior (unilateral) músculo/esquelético 24,20 34,80 
59,00
(  ) Ultrassonografia infantil sem doppler (0 a 10 anos) qualquer parte conforme solicitação médica - 
120,00 120,00
(  ) Ultrassonografia partes moles - 120,00 120,00
(  ) Ultrassonografia transvaginal com doppler 39,60 60,40 100,00
(  ) Ultrassonografia renal com doppler 39,60 125,40 165,00
(  ) Ultrassonografia de carótidas  bilateral 39,60 90,40 130,00
(  ) Ultrassonografia de vertebrais bilateral 39,60 90,40 130,00
(  ) Ultrassonografia transfontanela 24,20 75,80 100,00
(  ) Ultrasson morfológico (por feto) - 115,00 115,00
(  ) Ultrasson de olho (unilateral) 24,20 25,80 50,00
(  ) Ultrasson de bolsa escrotal c/ doppler 39,60 49,40 89,00
(  ) Ultrasson abdominal com doppler 39,60 130,40 170,00
(  ) Ultrasson de articulações 24,20 60,80 85,00
(  ) Ultrasson obstétrico com doppler 42,90 50,60 93,50
(  ) Ecocardiograma fetal - 90,00 90,00
(  )   Potencial evocado de curta, média e longa latência - Bera - 55,00 55,00
(  ) Radiografia Panorâmica (odontologia)  9,03 25,97 35,00
(  ) Ressonância Magnética de Mamas - 800,00 800,00
(  ) Angiotomografia de tórax - 295,00 295,00
(  ) Colangiorressonância abdomen superior 268,75 281,25 550,00
(  ) Urotomografia abdominal - 400,00 400,00
(  ) Endoscopia digestiva alta com sedação, pesquisa de H. Pilory e foto 48,16 91,84 
140,00
(   )  Endoscopia digestiva alta com sedação 48,16 32,34 80,50
(   )  Laringoscopia 47,14 33,36 80,50
(   )  Endoscopia digestiva alta com sedação  e dilatação com sonda de safary 48,16 108,34 
156,50
(   ) Exame de endoscopia digestiva alta com sedação e esclerose de úlcera 48,16 108,34 
156,50
(   ) Endoscopia digestiva alta com sedação e dilatação de megaesôfago 48,16 126,24 
174,40
(  ) Endoscopia digestiva alta com sedação e retirada de corpo estranho 48,16 139,80 
187,96
(   )  Retossigmoidoscopia  23,13 116,87 140,00
(  ) Colonoscopia  112,66 117,34 230,00
(  ) Polipectomia   201,25
(   ) Endoscopia digestiva pediátrica com foto, sedação e biópsia 48,16 251,84 
300,00
(   ) Endoscopia digestiva pediátrica com foto, biópsia e anestesia 48,16 451,84 
500,00
(   ) Retossigmoidoscopia pediátrica 23,13 206,87 230,00
(   ) Colonoscopia pediátrica 112,66 187,34 300,00
PROCEDIMENTOS ESPECIALIZADOS
ANEXO II                                                   Tabela SUS       Complemento   Valor Total             
(  ) Anestesiologia a nível ambulatorial eletiva                            22,27              177,73             200,00
Obs: A anestesia é para realização de alguns exames (tomografia, ressonância, ecocardiograma e outros) em 
pacientes que necessitarem: como crianças, portadores de necessidades especiais e por indicação médica, todos 
a nível ambulatorial. A contratada deve contar com médico anestesista com inscrição no CRM para realização do 
procedimento ficando responsável pelo fornecimento do material necessário e deslocamento até o local da realização 
do exame. A Secretaria de Saúde agendará com antecedência os procedimentos, que serão realizados no próprio 
município. O procedimento será pago por paciente anestesiado e não pelo número de exames que foi realizado no 
momento.
ANEXO III
Valor Total
(  ) Aluguel mensal de aparelho concentrador de oxigênio     - recursos próprios ……………………………………………
………………………….         R$  200,00 (por aparelho) 
1 –  A locação dos equipamentos será pelo período de 12 meses
2 – A empresa deve locar os equipamentos concentradores de oxigênio, que deverão vir acompanhados dos seguintes 
itens:
- máscara de oxigênio;
- cateter nasal de 2,10 metros;
- mangueira extensora de no mínimo 10 metros, sendo a máscara de oxigênio deverá ser adequada a cada paciente 
sempre que comprovada a necessidade.
3 – A empresa locatária dos equipamentos deverá:
a) Transportar e instalar os equipamentos dentro de no máximo 4 horas, após solicitação, sendo este prazo também 
para reparo ou substituição do equipamento, quando se fizer necessário.
b) A  empresa deve ter um funcionário (não terceirizado) ou filial, no município e manter um atendimento telefônico 
24 horas por dia, 7 dias por semana, para pedido de instalação de novos equipamentos, para serviços de assistência 
técnica; para atender a emergências como em casos de problemas nos aparelhos, necessidade de troca de peças, 
ajustes no equipamento e auxílio a família dos pacientes.
c) fornecer os materiais necessários a manutenção do serviço com qualidade;
d) realizar a manutenção dos equipamentos mensalmente ou quando solicitada pelos pacientes
e) Em cada manutenção mensal a empresa deve obrigatoriamente trocar a máscara do concentrador.
f) A empresa deve disponibilizar 1(um) profissional da área de enfermagem para realizar o acompanhamento dos 
pacientes. 
4 - A entrega e instalação do equipamento, deverá ser feita no endereço informado pela secretaria de saúde, 
correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da locação.
ANEXO IV
Valor Total
(  ) Colangiopancreatografia retrógada endoscópica CPRE –  recursos próprios                                          R$ 4.300,00
Obs: o procedimento será realizado nas dependências da contratada, com fornecimento de profissionais 
especializados, insumos e todos materiais necessários para realização do mesmo. Após a autorização de Secretaria 
de Saúde o procedimento deve ser realizado em até 48 horas.
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao paciente/
usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em não havendo empresas 
aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de outros municípios, ficando a cargo do 
contratante o transporte do paciente.
ANEXO V
Acupuntura com inserção de agulhas (sessão)                Valor Total
SUS         4,13                           complemento  15,87                                                                            20,00 
Obs: o procedimento será realizado nas dependências da contratada, com sede no município de Umuarama, com 
fornecimento de profissionais especializados, insumos e todos materiais necessários para realização do mesmo.
ANEXO VI
CIRURGIAS NA ESPECIALIDADE DE UROLOGIA
Obs: as cirurgias serão realizadas em hospitais credenciados ao SUS em Umuarama, com emissão de AIH – 
autorização de internação hospitalar.
Recursos próprios                                          Taxa de vídeo          Incentivo        Valor Total
(  ) Passagem de cateter DJ……………………………………. 1.200,00 ..................350,00............1.550,00
(  ) RTU de próstata…………………………………………….... 1.200,00...................350,00............1.550,00
(  ) Ureterolitotripsia/LTU……………………………………….....1.200,00…………….. 350,00........... 1.550,00
(  ) Nefrectomia laparoscópica…………………………………...1.200,00…………...3.100,00............4.300,00
(  ) Nefrolitotripsia percutânea…………………………………….1.200,00………….. 3.100,00........... 4.300,00
(  ) Serviço de anestesia para cirurgias urológicas……………………………………...100,00.............. 100,00
ANEXO VII                                                  CIRURGIAS NA ESPECIALIDADE DE OFTALMOLOGIA
Obs: as cirurgias serão realizadas em hospitais credenciados ao SUS em Umuarama, com emissão de AIH – 
autorização de internação hospitalar, com profissional especializado em oftalmologia com inscrição no CRM.
Recursos próprios                                          Incentivo
VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO E ENDOLASER…............. 900,00
VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO/ÓLEO DE SILICONE/ENDOLASER 900,00
A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no cadastro de 
serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem interesse e a quantidade de 
procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou procedimentos mensais 
levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade financeira e orçamentária 
e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em Umuarama. 
Anexo VIII
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA 
divulgado pelo Município de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços 
médicos nos termos do chamamento público N°_________________

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER
UMUARAMA – PR

RESOLUÇÃO nº 02, de 20 de abril de 2017
Súmula: Convoca a III Assembleia para recomposição do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM do 
Município de Umuarama-PR, referente ao atual mandato.
O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Umuarama, Estado do Paraná, usando das atribuições conferidas 
pela Lei Municipal n°  4.168 de 14 de dezembro de 2016 e Regimento Interno, considerando a deliberação da 
Plenária em reunião extraordinária realizada no dia 20 de abril de dois mil e dezessete, na Sala de Reuniões da 
Secretaria Executiva dos Conselhos, 
RESOLVE:
Art. 1º. Convocar a III Assembleia para Recomposição do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM, 
referente ao atual mandato, a realizar-se no dia 31 de maio de 2017 às 08h00min, na Sala de Reuniões da Secretaria 
Executiva dos Conselhos.
Parágrafo Único. A Assembleia terá como objetivo recompor vacâncias das seguintes representações da Sociedade 
Civil:
I – Representante Indicado por Entidades prestadoras de serviços na área da família, idoso, deficiente, arte e cultura;
II – Representante de Entidades Religiosas;
III – Representante de Instituições de Ensino Superior;
IV – Representante de Associações de Moradores de Umuarama;
V – Representantes de Entidades de Direitos Humanos e Entidades LGBT;
VI – Representantes das Trabalhadoras Rurais pelo Núcleo de Produtores Rurais de Umuarama e Associação de 
Pais e Professores do Núcleo Regional de Umuarama – APP.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 20 de abril de 2017.
Jônia Piveta
Presidente do CMDM

Razão Social: Nome Fantasia: Endereço Comercial:  CEP:___________________________ Cidade: 
______________ Estado: _______________________
Telefone: CNPJ:___________________________ Home Page: e-mail. Conta Bancária da Pessoa Jurídica 
nº________________________, Agência _______________, Banco ________________________, Cidade 
______________, Estado__________.
Médico Responsável:______________________________________________CRM do Médico Responsável:______
______________R.G. do Médico Responsável :____________ CPF do Médico Responsável: Inscrição da empresa 
no CRM : CIE Nº____________
Data: Procedimentos solicitados para credenciamento (discriminar os procedimentos conforme edital) 
Quantidade Mensal
assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)
ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2017
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob o 
n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama-PR, 
neste ato representado por seu Gestor e Secretária Municipal de Saúde, Srª CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA 
SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-00, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: 
___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
sócio administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº 
_____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade de 
Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de 
____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação 
de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, 
conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – Credenciamento de Serviços de Saúde, sendo que os 
atendimentos serão realizados em local pré determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, insumos 
e recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames e ou 
atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um 
valor anual de até R$ ________ (_________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-
referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários ou seus 
acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, conformando-se às 
listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos referidos no 
inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser 
atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional pelo CONTRATANTE, a 
qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE 
sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto 
deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou 
para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos necessários à 
execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais 
comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo 
técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional 
autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e 
que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos exigidos no artigo 2º, da Instrução 
Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-
PR, indica-se como gestor do presente contrato o Sr(a). ___________________________, ocupante do cargo de 
________________, portador do RG n° ____________/SSP-PR e inscrito no CPF sob o n° ____________.

CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames e ou 
atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um 
valor anual de até R$ ________ (_________________________), de acordo com os valores constantes na Tabela 
do Chamamento ____/2017.
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de ISSQN, nos 
termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a retenção de 
11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração 
da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos 
relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da contratante contendo o nome do paciente, procedimento e data 
da realização dos exames, sendo que a empresa contratada deverá autenticar o código de barras das requisições de 
autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes atendidos. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade Social 
(INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos 
pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CND (INSS) e 
CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, não podendo exceder aos quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade suplementar 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa 
de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da 
Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no presente 
Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, 
ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/
ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional 
e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da 
Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação 
referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ (_____) meses, com início no dia 
___ de _________ de 2017 e com término previsto para o dia ____ de _________ de 201__, podendo, contudo 
ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do 
CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do presente 
contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os 
valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente 
à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados no mês 
anterior, constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte do 
CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 100% (cem por cento) dos serviços 
prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores estipulados serão reajustados na mesma 
proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/SUS, em conformidade 
com os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 
nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das normas gerais da legislação atinente às licitações e contratos 
administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução do presente 
contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de 
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação 
do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços 
prestados, bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá em casos específicos, ser 
realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não eximirá a 
CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 
dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla 
defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA. 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, Mutuários de 
Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes 
(sejam eles declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo 
funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução dos 
contratos financiados pelo Banco . Em consequência desta política, o Banco:
a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i) “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii) “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma intencional 
ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer 
outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii) “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv) “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 
ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma 
parte;
(v) “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações falsas a 
investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, 
fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de 
mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção 
ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b) Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c) Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato 
se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos 
recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante 
o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas 
oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por 
falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d) Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos 
de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para 
a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, fornecedor ou 
prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e 
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os 
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível federal, estadual 
e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, 
parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, o não 
cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar 
prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante 
este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à 
prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo 
Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos, exceção feita à alteração 
prevista no parágrafo único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem 
ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza 
seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 39/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 97/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 
04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 39/2017, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE MÃO-
DE-OBRA PARA MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionadas, tudo conforme o 
constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
J S TROVO 
EVERALDO MILANI BARBOSA EIRELI
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 04/05/17.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº.600/2017
SUMULA: Concessão de Diária
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Alberto Laranjeiro Paisana, Secretário Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, com base na Lei Municipal nº. 133/2005 e tendo em 
vista solicitação formulada, a concessão de 02 (Duas) diárias + 30% para custos de 
hospedagem e alimentação, do dia 10 de maio a 12 de maio de 2017, em razão da 
necessidade de agenda que será cumprida no Encontro Paranaense de Secretários 
Municipais de Agricultura e Meio Ambiente em Curitiba-PR.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 03 (TRÊS) DIAS DE MAIO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº.102/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Wagner Moreira da Silva, Motorista Municipal, com 
base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 02 (duas) diária  no valor de R$150,00 cada, totalizando o valor de R$300,00 para 
transporte de pacientes para a cidade de Sao Paulo.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 04 (QUATRO) DIAS DE MAIO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Wagner Moreira da Silva
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua São Mateus do Sul, 773
CPF
045.283.379-59 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
8444-6
DESTINO
Sao Paulo
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
02 ,03 E 04 de maio  de 2017 QT. DIÁRIAS
02 diária  VALOR UNITÁRIO
150,00 VALOR TOTAL
300,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº.101/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Rubens Vicente da Costa, Motorista Municipal, 
com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 02 (duas) diária no valor de R$ 150,00 cada totalizando o  valor de R$ 
300,00 para transporte de pacientes para as cidades de Sao Paulo.  
  Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 04 (QUATRO) DIAS DE MAIO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira     
Secretario Municipal da Saúde de Cruzeiro do Oeste-Pr
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Rubens Vicente da Costa
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
522.644.751-53 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
21.806-6
DESTINO
Sao Paulo. 
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
02 ,03  E 04 de maio de 2017 QT. DIÁRIAS
2 diária  VALOR UNITÁRIO
150,00 VALOR TOTAL
300,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº.600/2017
 SUMULA: Concessão de Diária
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Alberto Laranjeiro Paisana, Secretário Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, com base na Lei Municipal nº. 133/2005 e tendo em 
vista solicitação formulada, a concessão de 02 (Duas) diárias + 30% para custos de 
hospedagem e alimentação, do dia 10 de maio a 12 de maio de 2017, em razão da 
necessidade de agenda que será cumprida no Encontro Paranaense de Secretários 
Municipais de Agricultura e Meio Ambiente em Curitiba-PR.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 03 (TRÊS) DIAS DE MAIO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº.600/2017
SUMULA: Concessão de Diária
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Alberto Laranjeiro Paisana, Secretário Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, com base na Lei Municipal nº. 133/2005 e tendo em 
vista solicitação formulada, a concessão de 02 (Duas) diárias + 30% para custos de 
hospedagem e alimentação, do dia 10 de maio a 12 de maio de 2017, em razão da 
necessidade de agenda que será cumprida no Encontro Paranaense de Secretários 
Municipais de Agricultura e Meio Ambiente em Curitiba-PR.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 03 (TRÊS) DIAS DE MAIO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná 
Decreto Nº 10/2017
Dispõe sobre a concessão de título de cidadão honorário, e dá outras 
providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CRUZEIRO 
DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ, no uso da atribuição que lhe confere o 
artigo ART. 75, XXXI do Regimento Interno e art. 19, inciso XXX da Lei Orgânica 
do Município de Cruzeiro do Oeste - PR, faz saber que o Plenário aprovou e fica 
promulgado o presente Decreto Legislativo:
Art. 1º Concede título de cidadão honorário ao Sr. ILÍDIO COELHO SOBRINHO, 
em reconhecimento pelos bons e relevantes serviços prestados a este Município.
Parágrafo único. A outorga do título ora concedido se fará no decorrer do ano de 
2017, em data a ser fixada pela Câmara Municipal.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação. 
Cruzeiro do Oeste – PR, 25 de abril de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
Estado do Paraná 
DECRETO N.º 4151/2017
DATA: 04/05/2017
SÚMULA: Nomeia o Srº. Jhonny Ricardo da Conceição
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
DECRETA:
Art. 1º) Fica nomeado o Sr. Jhonny Ricardo da Conceição portador da   RG n.º 
10.646.179-1 e do CPF 079.593.199-95 para o cargo de Chefe  Div. Fomento 
Agrícola cc-06.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 04dias do mês de Maio de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  66/2017 
PREGÃO  PRESENCIAL Nº 24/2017
DATA DA ABERTURA: 17 de maio de 2017
HORÁRIO:  14:30 Hrs
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de servicos para fretamento 
(locação)  eventual e temporário de ônibus tipo convencional  para transporte 
municipal e intermunicipal de  passageiros do Município de Alto Piquiri, com motorista 
habilitado ,conforme especificações descritas no  ANEXO I , parte integrante do edital.
TIPO: Menor Preço – Por Item
REGIME CONTRATAÇÃO: Serviços 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da 
Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, 
pelo site www.altopiquiri.pr.gov.br, pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento 
de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, no horário das 
08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas..
Alto Piquiri - Pr, 03 de maio de 2017
CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO
Pregoeira Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Em atendimento ao contido no  art. 91 do Regimento Interno da Câmara Municipal 
de Ivaté e art. 49 da Lei Orgânica do Município de Ivaté, convocamos os senhores 
vereadores da Câmara Municipal de Ivaté para sessões extraordinárias a serem 
realizadas nos dias 09 e 11 de maio de 2017, às 18:30 horas para deliberarem sobre 
a seguinte matéria:
 Projeto de Lei 02/2017 (autoria do legislativo)
Câmara Municipal de Ivaté, 03 de maio de 2017
MISAEL ALVES DA SILVA
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL 
Estado do Paraná 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
LEI Nº881
De 20 de abril de 2017
Autoriza a Abertura de Crédito Especial, Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária 
dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente 
exercício financeiro, dentro da Secretaria de Ação Social, Fonte de Recursos e 
Dotação Orçamentária destinada à execução do Programas do Governo Estadual 
sob a modalidade AFAI/FIA. 
08.00 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL 
08.03 Divisão de Bem Estar Social  
0824412006.002 Manutenção do FMDCA 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 791 – AFAI-FIA 
Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente 
exercício financeiro Crédito Especial no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
08.00 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL 
08.03 Divisão de Bem Estar Social  
0824412006.002 Manutenção do FMDCA 
1073/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 11.000,00
1102/3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERCEIRO P. JURIDICA 
25.000,00
Fonte 791 – AFAI - FIA  
TOTAL .................................................................................. 
36.000,00
Art. 3º. Como recurso para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior fica 
utilizados o  excesso de arrecadação  na Fonte de Recurso 791 – Programa Medidas 
Sócio Educativa - AFAI FIA, conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei 
Federal 4.320/64...........................................................................................................
.........R$ 36.000,00   
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias 
descritas nos artigos 1º, 2º e 3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela 
Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na LDO – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 848/2016 com vigência para 2017.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 20 de abril 
de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL 
Estado do Paraná 
REUPLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO  Nº020/2017
Abre Crédito Especial, Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária   dando outras 
providências.
O PREFEITO  MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná ,no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o disposto na Lei Municipal Nº. 881 de 20 de abril 
de 2017, publicada em 21 de abril de 2017.
Art. 1º Fica aberto no  Orçamento do corrente exercício financeiro,  dentro da 
Secretaria de Ação Social, credito especial no valor de R$ 36.000,00(trinta e seis 
mil reais), Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária destinada à execução do 
Programas do Governo Estadual sob a modalidade AFAI/FIA. 
08.00 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL 
08.03 Divisão de Bem Estar Social  
0824412006.002 Manutenção do FMDCA 
1073/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 11.000,00
1120/3.3.90.39.00 OUTROS SERV DE TERCEIROS – P. JURID 
25.000,00
Fonte 791 – AFAI - FIA  
TOTAL .................................................................................. 
36.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior fica 
utilizados o  excesso de arrecadação  na Fonte de Recurso 791 – Programa Medidas 
Sócio Educativa - AFAI FIA, conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei 
Federal 4.320/64...........................................................................................................
.........R$ 36.000,00   
Art. 3º. Fica alterado o cronograma de desembolso mensal/programação  financeira      
mensal.              
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 24 de abril 
de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
Estado do Paraná 
DECRETO Nº  044   DE  04  DE MAIO DE  2017
DISPÕE SOBRE  LUTO OFICIAL NO MUNICIPIO DE TAPEJARA, PELO 
FALECIMENTO DO DOUTOR  ALCIDES FLORO DE OLIVEIRA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 71, inc. VI da Lei Orgânica do Município,
CONSIDERANDO, o falecimento do Ilustre cidadão Doutor  ALCIDES FLORO DE 
OLIVEIRA, um dos pioneiros do Município de Tapejara;
CONSIDERANDO,   que  ele  ocupou  o cargo eletivo de vice Prefeito Municipal no 
período de 1989 a 1.992,
CONSIDERANDO,  que ele ocupou  o cargo  de Vereador no período de  1973 a 
1976,
CONSIDERANDO,  os grandes serviços prestados pelo mesmo ao Município de 
Tapejara, onde ocupou, dentre outros o cargos de Advogado Municipal. 
DECRETA
Art. 1º-  Fica declarado   LUTO OFICIAL  no Município de Tapejara por (3) dias 
consecutivos, em sinal de profundo pesar pelo falecimento do Doutor Alcides  Floro 
de Oliveira. 
Art. 2º -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 04 de Maio de 2.017
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná 
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 035/2017
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 025/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 071/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS “HORTIFRUTI”, COM 
FORNECIMENTO PARCELADO, PARA ABASTECIMENTO DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE 
TUNEIRAS DO OESTE.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: SILVIA AMARILLA DE BUENO - 01126589977
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses (03/05/2017 até 02/05/2018)
VALOR:  R$-33.884,00 (trinta e três mil, oitocentos e oitenta e quatro reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 03 de Maio de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2017
Pelo presente Termo de Homologação, eu, TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito 
Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, nos termos do art. 38, VII, e 43, 
VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 10.520/02, do 
art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 30 do Decreto Municipal nº 016/06, 
faço saber que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento 
das formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGO 
o resultado da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2017 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2017), que teve como objeto a AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS “HORTIFRUTI”, COM FORNECIMENTO 
PARCELADO, PARA ABASTECIMENTO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS E CENTROS 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, em favor 
da seguinte empresa:
FORNECEDOR: SILVIA AMARILLA DE BUENO
CNPJ: 13.857.398/0001-29
Item Descrição Marca Quant. Valor Unitário Valor
Total
1
ABOBRINHA VERDE
NACIONAL
150 R$ 4,00
R$ 600,00
2 ALFACE NACIONAL 500 R$ 2,00 R $ 
1.000,00
3 ALHO NACIONAL - 1ª QUALIDADE NACIONAL 180 
R$ 25,80 R$ 4.644,00
4 BANANA NANICA MEDIA NACIONAL 1.000 R $ 
3,88 R$ 3.880,00
5 BATATA INGLESA NACIONAL 500 R $ 
2,78 R$ 1.390,00
6 BETERRABA NACIONAL 130 R$ 3,20 R $ 
416,00
7 CEBOLA NACIONAL NACIONAL 480 R $ 
3,00 R$ 1.440,00
8 CENOURA NACIONAL 480 R$ 3,97 R $ 
1.905,60
9 CHUCHU NACIONAL 50 R$ 5,00 R $ 
250,00
10 COUVE-FLOR NACIONAL 30 R$ 7,00 R $ 
210,00
11 LARANJA PERA NACIONAL 600 R $ 
3,90 R$ 2.340,00
12 LIMÃO TAITI NACIONAL 30 R$ 3,90 R $ 
117,00
13 MAÇÃ FUJI NACIONAL 650 R$ 6,90 R $ 
4.485,00
14 MAMÃO FORMOSO MÉDIO NACIONAL 650 R $ 
4,85 R$ 3.152,50
15 MELANCIA NACIONAL 650 R$ 1,90 R $ 
1.235,00
16 PEPINO CAIPIRA NACIONAL 250 R $ 
3,85 R$ 962,50
17 PIMENTAO NACIONAL NACIONAL 60 R $ 
4,57 R$ 274,20
18 REPOLHO VERDE NACIONAL 650 R $ 
2,87 R$ 1.865,50
19 TOMATE LONGA VIDA NACIONAL 500 R $ 
5,35 R$ 2.675,00
20 VAGEM NACIONAL 30 R$ 8,54 R $ 
256,20
21 BOLACHA SALGADA ZERO LACTOSE 400 G NACIONAL 30 
R$ 5,05 R$ 151,50
22 BOLACHA DOCE ZERO DE LACTOSE 400G NACIONAL 30 
R$ 5,20 R$ 156,00
23 BOLACHA INTEGRAL 400G NACIONAL 30 R $ 
5,10 R$ 153,00
24 IOGURTE ZERO DE LACTOSE, BANJEJA C/ 4 UNIDADES 
NACIONAL 50 R$ 6,50 R$ 325,00
VALOR TOTAL HOMOLOGADO  R$ 33.884,00
Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis.
Tuneiras do Oeste, em 02 de Maio 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná 
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 036/2017
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 026/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 072/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS “HORTIFRUTI” PARA 
MANUTENÇAO DE DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: SILVIA AMARILLA DE BUENO - 01126589977
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses (03/05/2017 até 02/05/2018)
VALOR:  R$-17.776,74 (dezessete mil, setecentos e setenta e seis reais e setenta 
e quatro centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 03 de Maio de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2017
Pelo presente Termo de Homologação, eu, TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito 
Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, nos termos do art. 38, VII, e 43, 
VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 10.520/02, 
do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 30 do Decreto Municipal nº 
016/06, faço saber que após análise dos atos praticados e observância do 
cumprimento das formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, 
HOMOLOGO o resultado da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
026/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2017), que teve como objeto a 
AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS “HORTIFRUTI” PARA MANUTENÇAO 
DE DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, em favor da seguinte empresa:
FORNECEDOR: SILVIA AMARILLA DE BUENO
CNPJ: 13.857.398/0001-29
Item Descrição Marca Quant. Valor Unitário Valor
Total
1
ALHO NACIONAL - 1ª QUALIDADE
NACIONAL
60 R$ 25,80
R$ 1.548,00

2 ALFACE NACIONAL 250 R$ 2,00 R $ 
500,00
3 ACELGA NACIONAL 100 R$ 7,00 R $ 
700,00
4 ABOBRINHA VERDE NACIONAL 170 R $ 
4,00 R$ 680,00
5 BATATA INGLESA NACIONAL 580 R $ 
2,78 R$ 1.612,40
6 BRÓCOLIS NACIONAL 50 R$ 7,00 R $ 
350,00
7 BETERRABA NACIONAL - 1ª QUALIDADE NACIONAL 130 
R$ 3,20 R$ 416,00
8 CENOURA NACIONAL NACIONAL 350 R $ 
3,97 R$ 1.389,50
9 CEBOLA NACIONAL - 1ª QUALIDADE NACIONAL 280 
R$ 3,00 R$ 840,00
10 COUVE-FLOR NACIONAL 60 R$ 6,00 R $ 
360,00
11 COUVE MANTEIGA NACIONAL 60 R $ 
2,00 R$ 120,00
12 GENGIBRE NACIONAL 6 R$ 12,49 R $ 
74,94
13 REPOLHO VERDE NACIONAL 160 R $ 
2,93 R$ 468,80
14 PEPINO CAIPIRA NACIONAL 130 R $ 
3,80 R$ 494,00
15 TOMATE LONGA VIDA NACIONAL 500 R $ 
5,65 R$ 2.825,00
16 ABACAXI NACIONAL 50 R$ 4,50 R $ 
225,00
17 BANANA NANICA MEDIA NACIONAL 120 R $ 
3,88 R$ 465,60
18 LARANJA PERA NACIONAL 250 R $ 
3,90 R$ 975,00
19 MAMÃO FORMOSO MÉDIO NACIONAL 90 R $ 
4,85 R$ 436,50
20 MAÇÃ FUJI NACIONAL 200 R$ 6,88 R $ 
1.376,00
21 MELANCIA NACIONAL 300 R$ 1,88 R $ 
564,00
22 UVA NACIONAL 120 R$ 11,30 R $ 
1.356,00
VALOR TOTAL HOMOLOGADO  R$ 17.776,74
Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis.
Tuneiras do Oeste, em 02 de Maio 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná 
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2017
O Pregoeiro do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, faz saber que se encontra aberta licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 033/2017, para AQUISIÇÃO DE REPARADOR ASFÁLTICO 
USINADO A QUENTE, PARA APLICAÇÃO A FRIO, COM AGREGADOS PÉTREOS, 
CAP 50/70 E MODIFICADO POR ADITIVO (ESTOCÁVEL À GRANEL), E EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-C1 (TONEL 200KG), PARA MANUTENÇÃO DA MALHA VIÁRIA DO 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, conforme descrição constante no Termo de 
Referência – Anexo III do Edital.
O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 18 de maio de 2017, às 09h00min, na sala 
da Direção de Licitação, Convênios e Contratos da Prefeitura Municipal de Tuneiras 
do Oeste, e será regido consoante a Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Municipal 
nº 016/06, Lei Complementar 123/06 e alterações, e com aplicação subsidiária da 
Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Estadual nº 15.608/07, sem prejuízo das demais 
regras aplicáveis ao caso.
Maiores informações no Paço Municipal, junto a Direção de Licitação, Convênios 
e Contratos, situada na Rua Santa Catarina, 409, pelo fone 44-3653-1301 ou pelo 
email: fazenda@tuneirasdooeste.pr.gov.br.
Tuneiras do Oeste, 04 de maio de 2017.
JOSÉ VINÍCIUS CUARELI ALÉCIO
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 034/2017
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: GRK LIVRARIA E PAPELARIA - EIRELI - ME
OBJETO: É objeto da presente a contratação de empresa para aquisição de material 
didático para alunos e professores, com acompanhamento de implantação para 
serem utilizados nas creches e escolas municipais do município de Xambrê, a serem 
adquiridos com recursos provenientes do Ministério da Educação, do “Programa 
Brasil Carinhoso” e contrapartida do Município de Xambrê.
VIGÊNCIA: 12/04/2017 à 31/12/2017
VALOR: R$26.063,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no 
Pregão n° 006/2017-PMX, homologada em 10/04/17, que integram o presente Termo 
e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
Xambrê, Pr ,12 de abril de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
Estado do Paraná
EDITAL DE RESULTADO
CHAMADA PÚBLICA n º003/2017
A Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria nº 009/2017 de 04 de 
janeiro de 2017, comunica aos interessados na execução do objeto da CHAMADA 
PÚBLICA Nº 003/2017, que tem por objetivo o Chamamento Público para 
credenciamento de pessoas jurídicas na área da saúde prestadores de serviços de 
exames laboratoriais constantes na tabela SUS/CISA, para a rede pública municipal 
de saúde de Xambrê, Estado do Paraná, nos termos das condições estabelecidos 
no presente Instrumento de Chamamento, que após a análise e verificação da 
documentação de habilitação, decidiu credenciar:
CREDENCIADO:
Nº CREDENCIADO ESPECIALIDADES
01 HEMATOCLIN LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA -ME 
EXAMES LABORATORIAIS
CONSTANTES NA TABELA SUS/CISA
Xambrê-PR, 04 de maio de 2017
MARCIO JOSÉ GONZALES
Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
Estado do Paraná DECRETO Nº 29/2017
SÚMULA:- ABERE DE CREDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 O Prefeito Municipal de XAMBRÊ – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, especialmente o contido na Lei 2072/2017 de 28 de ABRIL de 2017.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica aberto um CREDITO ESPECIAL, no corrente Orçamento Geral do Município, no valor de r$- 3.008.587,90 (três  milhões, oito mil e quinhentos e oitenta e sete reais), por 
superávit financeiro apurados no exercício , autorizado pelo Lei 2072/2017.
FICHA ORG UN FUNC PROGRAM FNT NOMECLATURA CAT ECON VALOR
000 03 001 04.122.1100.2004 03000 MANUT ATIV DE ADM GERAL 3.3.91.97 418.611,54
000 07 002 12.361.1402.2016 03101 MANUT FUNDEB 60% 3.1.90.11 311,93
000 07 002 12.361.1402.2015 03102 MANUT FUNDEB 40% 3.3.90.30 22.723,11
000 07 001 12.361.1400.2014 03103 MANUT ENSINO FUNDAMENTAL 3.3.90.30 2.622,77
000 07 001 12.361.1400.2014 03104 MANUT ENSINO FUNDAMENTAL 3.3.90.30 3.430,08
000 07 001 12.361.1400.2014 03107 MANUT ENSINO FUNDAMENTAL 3.3.90.30 72.895,43
000 07 001 12.361.1400.2027 33111 MANUT ATIV MERENDA ESCOLAR 3.3.90.32 3.167,22
000 07 001 12.361.1400.2014 33116 MANUT ENSINO FUNDAMENTAL 3.3.90.30 867,93
000 07 001 12.361.1400.2014 33123 MANUT ENSINO FUNDAMENTAL 3.3.90.30 15.548,70
000 07 001 12.361.1400.2014 33134 MANUT ENSINO FUNDAMENTAL 3.3.90.39 14.423,28
000 07 001 12.361.1400.2014 33137 MANUT ENSINO FUNDAMENTAL 3.3.90.30 1.858,63
000 05 001 10.301.1500.2012 03303 MANUT ATIVIDADES DE SAÚDE 3.3.90.39 80.327,60
000 05 001 10.301.1500.2012 33325 MANUT ATIVIDADES DE SAÚDE 4.4.90.52 5.477,81
000 05 001 10.301.1500.2012 33326 MANUT ATIVIDADES DE SAÚDE 4.4.90.52 11.250,32
000 05 001 10.301.1500.2021 33495 MANUT FDO M SAUDE-AT BASIC 3.3.90.30 100.000,00
000 05 001 10.301.1500.2021 33495 MANUT FDO M SAUDE-AT BASIC 3.3.90.39 150.000,00
000 05 001 10.301.1500.2021 33495 MANUT FDO M SAUDE-AT BASIC 3.3.90.36 33.000,00
000 05 001 10.301.1500.2021 33495 MANUT FDO M SAUDE-AT BASIC 4.4.90.52 50.385,15
000 05 001 10.301.1500.2021 33495 MANUT FDO M SAUDE-AT BASIC 3.3.20.93 185.223,71
000 05 001 10.305.1500.2022 33497 MANUT FDO M SAUDE – G VISA 3.3.90.30 30.159,86
000 05 001 10.305.1500.2022 33497 MANUT FDO M SAUDE – G VISA 3.3.90.36 19.200,00
000 05 001 10.305.1500.2022 33497 MANUT FDO M SAUDE – G VISA 3.3.90.39 19.200,00
000 05 001 10.305.1500.2022 33497 MANUT FDO M SAUDE – G VISA 4.4.90.52 10.400,00
000 03 001 04.122.1100.2005 03501 MANUT ENC GERAIS MUNICIPIO 44.90.52 1.209,80
000 04 002 26.782.1900.2011 03504 MANUT REDE RODV MUNICIPAL 3.3.90.30 5.158,74
000 03 001 04.122.1100.2005 03507 MANUT ENCARGOS GERAIS 3.3.90.30 10.442,22
000 04 002 26.782.1900.2011 03510 MANUT REDE RODV MUNICIPAL 3.3.90.30 2.555,11
000 04 002 15.451.1300.2010 03510 MANUT DAS ATIV OBRAS, URB 3.3.90.39 1.000,00
000 04 002 26.782.1900.2011 03511 MANUT REDE RODV MUNICIPAL 3.3.90.30 21.861,54
000 04 002 15.451.1300.2010 03511 MANUT DAS ATIV OBRAS, URB 3.3.90.39 3.000,00
000 04 002 26.782.1900.2011 03512 MANUT REDE RODV MUNICIPAL 3.3.90.30 682,21
000 05 001 10.301.1500.2012 33790 MANUT DAS ATIV DE SAÚDE 4.4.90.51 1.580.581,49
000 04 002 15.451.1300.2010 33811 MANUT DAS ATIV OBRAS, URBAN 3.3.20.93 7.685,17
000 04 002 15.451.1300.2010 33812 MANUT DAS ATIV OBRAS, URBAN 3.3.20.93 5.687,84
000 04 002 15.451.1300.2010 33813 MANUT DAS ATIV OBRAS, URBAN 3.3.20.93 26.574,29
000 06 001 08.244.1700.2013 33816 MANUT DAS ATIV FDO A SOCIAL 4.4.90.52 12.625,49
000 06 001 08.244.1700.2013 33934 MANUT DAS ATIV FDO A SOCIAL 3.3.90.30 17.500,00
000 06 001 08.244.1700.2013 33934 MANUT DAS ATIV FDO A SOCIAL 3.3.90.39 17.150,00
000 06 001 08.244.1700.2013 33934 MANUT DAS ATIV FDO A SOCIAL 3.3.90.36 17.154,11
000 06 001 08.244.1700.2013 33936 MANUT DAS ATIV FDO A SOCIAL 3.3.90.33 8.538,52
000 06 001 08.244.1700.2013 33940 MANUT DAS ATIV FDO A SOCIAL 3.3.90.30 6.096,30
000 06 001 08.244.1700.2013 33940 MANUT DAS ATIV FDO A SOCIAL 3.3.90.39 6.000,00
000 06 001 08.244.1700.2013 33940 MANUT DAS ATIV FDO A SOCIAL 3.3.90.36 6.000,00
TOTAL 3.008.587,90
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do Superávit Financeiro verificado nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 04 de maio de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 
Estado do Paraná 
PORTARIA N.º 219/2017
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base na Lei Complementar nº. 074/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 074/2017 
de 18 de janeiro de 2017, ao servidor CLAUDEMIR COSTA, portador da carteira 
de identidade RG: 7.661.825-9, ocupante do cargo Efetivo de TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE, Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (GTIDE), 
no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu cargo de 
origem, a partir de 05 de maio de 2017. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
Estado do Paraná 
TERMO ADITIVO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 521/2013- PMI
Dispensa de licitação Nº 007/2013
Aos 04 dias do mês de Maio de 2017, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE 
IVATÉ, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 95.640.553/0001-15, com sede 
na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, neste ato representado por 
UNIVALDO CAMPANER, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado 
na Rua Peabiru, 1610, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
1.946.950-6/PR e CPF n.º 350.249.259-04, e de outro lado o LOCADOR JOAQUIM 
BARBOSA NOVAIS, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua 
Maringá 2336, 1º andar, nesta cidade, portador da cédula de identidade RG n.º 
6.043.803-0 e do CPF n.º 812.891.709-91 resolvem ADITAR o presente ao Contrato 
n.º 521/2013-PMI:
CLÁUSULA PRIMEIRA 
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, e valor, 
pactuados no contrato primitivo, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 
8.666/93. 
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Segunda do contrato 
primitivo mais um período de 12 (doze) meses, que passa a ter início em 16 de Abril 
de 2017 e término em 15 de Abril de 2018.
CLÁUSULA TERCEIRA
Fica acrescido o valor de R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais) ao valor contatual 
constante na cláusula terceira do contrato primitivo.
CLÁUSULA QUARTA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que 
não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma.
MUNICÍPIO DE IVATÉ/FMS
UNIVALDO CAMPANER 
Contratante
JOAQUIM BARBOSA NOVAIS 
Contratada
TESTEMUNHAS:
1________________________________________
2________________________________________

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná 
São Jorge do Patrocínio, 28 de abril  de 2017.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº.9.452/97 Notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, 
do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período: 28/04/2017  a 28/04/2017
DATA   RECURSO   
VALOR
28/04/2017  AQUIS. EQUIP UNID. SAUDE  R$- 40.000,00
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 099/2017
Exonera a pedido Jessylene Romualdo Pazini.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 
2002, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido, a partir de 02 de maio de 2017, o (a) servidor (a) 
JESSYLENE ROMUALDO PAZINI, matrícula n.º 54441, portador (a) da Cédula de 
Identidade RG n.º 10.348.208-9 SSP-PR, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de 
Serviços Gerais (40 horas), com lotação na Secretaria de Educação e Cultura.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
de 02 de maio de 2017.
MARIA HELENA-PR, 02 de maio de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº 100/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições outorgadas pelo art.66, VI, da Lei Orgânica Municipal, e
CONSIDERANDO o resultado oficial final de aprovação do Concurso Público 
Municipal realizado nos termos do Edital de abertura nº 001/2016,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear, a partir de 02 de maio de 2017, SANDRA REGINA CORREIA 
SUARES, portadora do RG nº 5.221.494-7 SSP/PR, para exercer, sob regime 
estatutário, o cargo efetivo de Zelador (40 horas), com lotação na Secretaria de 
Educação e Cultura.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 02 de maio de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 02 de maio de 
2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 101/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições outorgadas pelo art.66, VI, da Lei Orgânica Municipal, e
CONSIDERANDO o resultado oficial final de aprovação do Concurso Público 
Municipal realizado nos termos do Edital de abertura nº 001/2016,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear, a partir de 02 de maio de 2017, DANIÉLLY CONCEIÇÃO DIAS 
DA SILVA, portadora do RG nº 13.788.796-7 SSP/PR, para exercer, sob regime 
estatutário, o cargo efetivo de Zelador (40 horas), com lotação na Secretaria de 
Saúde.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 02 de maio de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 02 de maio de 
2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 102/2017
Concede Adicional de Insalubridade.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, usando das 
faculdades outorgadas pelo art. 66, incisos VI e IX, DA Lei  Orgânica Municipal, e 
com a Lei Municipal nº 008/2005, de 12/05/2005.
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder, a partir de 02 de maio de 2017, a servidora DANIELLY 
CONCEIÇÃO DIAS DA SILVA, portadora do RG n.º 13.788.796-7 – SSP-PR, 
ocupante do cargo efetivo de Zeladora (40 horas), com lotação na Secretaria de 
Saúde, adicional de insalubridade no percentual de 10% (dez por cento) sobre o 
nível de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 02 de maio de 2017.
Maria Helena-PR, 02 de maio de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 103/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições outorgadas pelo art.66, VI, da Lei Orgânica Municipal, e
CONSIDERANDO o resultado oficial final de aprovação do Concurso Público 
Municipal realizado nos termos do Edital de abertura nº 001/2016,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear, a partir de 03 de maio de 2017, THAYSSON ISAQUE DE LIMA 
PERES, portador do RG nº 12.745.437-0 SSP/PR, para exercer, sob regime 
estatutário, o cargo efetivo de Zelador (40 horas), com lotação na Secretaria de 
Educação e Cultura.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 03 de maio de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 03 de maio de 
2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 104/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições outorgadas pelo art.66, VI, da Lei Orgânica Municipal, e
CONSIDERANDO o resultado oficial final de aprovação do Concurso Público 
Municipal realizado nos termos do Edital de abertura nº 001/2016,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear, a partir de 03 de maio de 2017, GLEYCE KELLEN DE LIMA 
PERES, portadora do RG nº 12.727.491-6 SSP/PR, para exercer, sob regime 
estatutário, o cargo efetivo de Zelador (40 horas), com lotação na Secretaria do 
Bem Estar Social.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 03 de maio de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 03 de maio de 
2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 059/2017
Processo Licitatório n° 085/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro 
Amaro dos Santos, nº 900, torna público que realizará no local e data abaixo, 
Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 
POR LOTE, objetivando a “Contratação de uma empresa do ramo, para prestação 
de serviços na área de fotocopias e impressão, como: plotagem,  impressão digital, 
copia metro, adesivos para envelopamentos, entre outros serviços afins, destinadas 
a todas as Secretarias da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, conforme condições 
e especificações descritas no Edital e seus Anexos, conforme os dispositivos das 
Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 
8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e 
subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser 
apreciado e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 8:00 hrs às 11:00 e 
das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site 
www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA:  19 – Maio - 2017
HORÁRIO: 14:00 horas 
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 03 de Maio 
de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
Estado do Paraná 
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 026/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2017
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE para prestação de serviços de ministrar Conferencia Municipal 
de Assistência Social e Palestra pra o Dia Nacional de Combate ao Abuso e 
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes.
VALOR MÁXIMO: R$ 2.600,00  (dois mil e seiscentos reais)
EMISSÃO DO EDITAL: Quinta-Feira, 04 de maio de 2017
ABERTURA: Terça-Feira, 16 de maio de 2017 ÀS 09:00 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro 
Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em 
mídia digital (pen-drive, CD, DVD, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro 
teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal 
de expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo 
do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no valor de 
R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do 
Brasil Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: 
licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 04 de maio de 2017
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
EXTRATO DO CONTRATO nº 96/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA 
NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 
1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: UMUCAMPO-COMERCIO DE PEÇAS P/ TRATORES LTDA  
SEDE: Umuarama/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para 
fornecimento de comando hidráulico destinado a Escavadeira Hidráulica da 
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos - Divisão de Serviços 
Rodoviários. Conforme especificações no anexo I. Pregão, 15/2017, que passa a 
fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Pregão nº 15/2017, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal 
nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem 
descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ R$ 30.000,00 (Trinta 
Mil Reais)
Data da assinatura do contrato: 13/03/2017
Vigência do contrato: 31/12/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
Estado do Paraná 
PORTARIA N.º 150/2017
DATA: 04/05/2017
SÚMULA: Autoriza o Prefeito a viajar para Curitiba - Paraná
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º. Autorizar o Sr. Marcos Alex de Oliveira - Prefeito Municipal, a viajar para Curitiba 
- Paraná, nos dias 08, 09 e 10 de maio do corrente ano, representando este Poder 
Executivo na Casa Civil do Governo do Estado do Paraná, na Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR, na Secretaria de Infraestrutura e Logística 
do Estado do Paraná e, no Gabinete do Deputado Estadual Fernando Scanavaca, 
com direito ao recebimento de 03 (três) diárias antecipadamente, conforme Lei 
Complementar n.º 1.125/2015 publicada em 06/05/2015 no Jornal Umuarama 
Ilustrado.
2º. Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 04 de maio de 
2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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Extrato de Contrato 003/2017 

 

Partes:  Consórcio Intermunicipal para Conservação do Remanescente 
do Rio Paraná e Áreas de Influências – CORIPA – CNPJ 
00.678.603/0001-47 e F1NET LTDA - ME – CNPJ nº 03.059.107/0001-01; 

Objeto: Instalação e fornecimento de sinal de internet  via rádio com 
1MBPS por um período de 12 meses no CEMPA em Porto Camargo - PR. 

Valor: R$718,00 (Setecentos e dezoito reais). 

Forma de Pagamento: Pagamento será efetuado após a entrega dos 
materiais adquiridos ou a prestação de serviços, efetuados mediante a 
nota fiscal devidamente preenchida, com prazo máximo de 05 dias para 
transferência ou deposito no valor devido; 

Vigência: 12 meses, contados a partir da data da assinatura do 
contrato. 

São Jorge do Patrocínio, 04 de Maio de 2017. 

José Carlos Baraldi 
Presidente 

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 12/2016 – Pregão Presencial nº 09/2016. 
Interessado: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento nº 
013/2016, celebrado junto à empresa ROYAL DISTRIBUIDORA LTDA - EPP, 
pelo período de mais 12 (doze) meses, sem entretanto, aumento ou 
diminuição dos valores contratuais acordados, tendo em vista o fato da 
do prazo estar se esgotando, e a total necessidade continuidade do 
fornecimento de eletrodos e baterias utilizados nos desfibriladores, o que 
fora feito no Processo Administrativo nº 012/2016, Pregão Presencial nº 
009/2016, e se pretende realizar com a celebração do presente Termo 
Aditivo Contratual.    
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

celebração de aditivo da contratação acima descrita. 

Umuarama/PR, 25 de abril de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO CIUENP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO Nº 009/2017
AUTORIA: Legislativo Municipal
SÚMULA: Aprova o Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná que julgou irregulares as contas do 
Poder Executivo do Município de Icaraíma, referente o exercício de 2.012 e dá outras providencias.
ORIGEM: Projeto de Resolução Lei nº 002/2014
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, aprovou  e eu Presidente PROMULGO a seguinte 
RESOLUÇÃO:
Art. 1º. Ficam aprovadas as contas do Poder Executivo Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, relativas ao 
exercício financeiro de 2.012, após análise da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização deste Poder 
Legislativo Municipal.
Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de maio de 2017.
LEANDRO FERREIRA DE ANDRADE
Presidente
AGNALDO ALBERTO CARDOSO
1º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 
Estado do Paraná 
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 062/2017
Processo Licitatório n° 088/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, em que constitui o objeto deste a “Contratação de um profissional para prestação de 
serviços na área de Assistência Social para a Secretaria de Promoção Social, com uma carga horária de 30 horas 
semanais, por um período de 06 meses, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital – Anexo I” e 
de acordo com os dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 
8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 
e alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 8:00 hs às 11:00 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44)3664-1320 
ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 22– Maio - 2017
HORÁRIO: 14:00 Hrs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 04 dias do mês de Maio de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
Estado do Paraná 
EXTRATO DE CONTRATO nº 093/2017
PROCESSO INEXIGIBILIDADE 10/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: J G FRANCO PRODUÇÕES MUSICAIS ME
OBJETO: Contratação de empresa para realização de show artístico no dia (06/05/2017), no Rodeio de Alto Paraíso 
2017.
VALOR: R$ 36.420,00 (Trinta e Seis Mil, Quatrocentos e Vinte Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 30 de Agosto de 2017.
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N.º 005/2017 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 019/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, COM COMPROVADA CAPACIDADE TÉCNICA E 
EXPERIÊNCIA, PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA EDUCACIONAL NA FORMAÇÃO CONTINUADA 
DOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: tesouro municipal.
ABERTURA: ÀS 10HRS (DEZ HORAS) DO DIA 23 DE MAIO DE 2017.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$15.233,33 (quinze mil duzentos e trinta e três reais e trinta e três centavos).
BRASILÂNDIA DO SUL – PR, 04 de Maio de 2017.
LUCIANO GIMENES
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
Estado do Paraná
PORTARIA N° 038-A/2017, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: EXONERA A SERVIDORA FLAVIA FURLAN DE MOURA DO CARGO DE PROVIMENTO TEMPORÁRIO 
DE AGENTE DE ENDEMIAS, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR a Servidora FLÁVIA FURLAN DE MOURA, inscrita na CI/RG sob nº 12.539.995-9 SSP/PR 
e CPF sob nº 082.424.839-22, do Cargo de Provimento Temporário de Agente de Endemias, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, a partir de 03 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos a partir de 03 de fevereiro de 2017. 
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês de fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
ENFERMEIRO E TÉCNICO EM ENFERMAGEM
EDITAL N° 22/2017, DE 03 DE MAIO DE 2017
DIVULGA CLASSIFICAÇÃO FINAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 16/2017.
A Presidente da Comissão Geral de Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 16/2017, da Prefeitura Municipal de 
Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais determinadas pelo Decreto nº 053/2017, de 03 de 
Março de 2017, alterado pelo Decreto nº 091/2017, de 07 de Abril de 2017, resolve,
TORNAR PÚBLICO:
I - O Resultado e a Classificação Final dos candidatos inscritos no Processo Seletivo Simplificado – EDITAL N° 
16/2017, para contratação temporária de 01 (uma) vaga de ENFERMEIRO e 01 (uma) vaga de TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM, com formação de cadastro de reserva, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme segue:
CARGO: ENFERMEIRO
INSC. CANDIDATO DOC./RG NOTA CLASSIF.
04 FRANCIELE DE SOUZA BUSNARDO 10.291.267-5/PR 60,00 1º
01 BELIZA APARECIDA TEIXEIRA DE MELLO 6.573.410-9/PR 56,00 2º
02 ROSANGELA DOS SANTOS DE OLIVEIRA 9.465.798-9/PR 56,00 3º
07 MARLENE DE SOUZA 5.612.761-5/PR 52,00 4º
11 ROSANE LENZONI BUFETI 6.228.493-5/PR 24,00 Reprovada
CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM
INSC. CANDIDATO DOC./RG NOTA CLASSIF.
06 SYLVANA PENA VILA GASQUES 8.473.683-0/PR 56,00 1º
09 HIARA SOMERLAT DOS SANTOS 13.471.633-9/PR 40,00 
Reprovada
03 LUCIANO AZARIAS CABRAL 9.174.689-1/PR 40,00 Reprovado
08 MARINALVA DA SILVA BRANDÃO DE SOUZA 9.489.189-2/PR 32,00 Reprovada
12 IZABEL IZALINO DOS SANTOS 3.605.429-8/PR 24,00 Reprovada
14 ALINE VANESSA BUENO PAIVA MELO 10.299.518-0/PR 00,00 
Ausente
10 ANGELA MARIA DA SILVA PALOZI 4.558.315-5/PR 00,00 Ausente
15 APARECIDA FERNANDA DOS SANTOS MENDES 9.237.738-5/PR 00,00 
Ausente
05 CÉLIA REGINA DE LACERDA 4.274.382-8/PR 00,00 Ausente
13 ELIANA DE SOUZA PINHEIRO 7.291.255-1/PR 00,00 Ausente
II - Foi adotado o critério de desempate descrito no item 10.1 do Edital 16/2017.
III - Caberá recurso contra o resultado da prova objetiva, a ser protocolado até as 17:00 horas do dia 08 de Maio 
de 2017.
IV - O prazo de vigência da presente seleção será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado conforme as necessidades 
administrativas, obedecidos o limite final de 02 (dois) anos.
V - A convocação para assinatura do contrato obedecerá rigorosamente à ordem de classificação final.
VI - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Cafezal do Sul-PR, 03 de maio de 2017.
CRISTIANE DE LIMA DO NASCIMENTO RAMOS
Presidente da Comissão Geral de PSS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Paraná 
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 013/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da Constituição Federal, Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal n.º 10.520/2002, através da sua Comissão Permanente de Licitações, 
torna público que realizará certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL objetivando a contratação do objeto abaixo identificado:
OBJETO: contratação de empresa de consultoria e assessoria administrativa do fundo de participação do município 
– FPM, na formação e incremento do índice de participação do município - IPM, retorno do ICMS para o município 
de Ivaté - PR, visando atender necessidades da secretaria municipal de administração e finanças.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses, ressalvado o direito de prorrogação nos termos da lei.
A presente licitação possui itens destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014.
Não havendo proposta exclusiva de MPE’s, EPP’s e MEI’s, o pregoeiro poderá negociar com outras empresas 
participantes do processo que não se enquadrem como tal.
A Cópia do Edital e seus anexos poderão ser obtidos junto à Comissão Permanente de Licitações, sito à Av. Rio de 
Janeiro, 2758, nesta cidade.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 18 de Maio de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 04 de Maio de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA 
Estado do Paraná 
RESOLUÇÃO Nº 02/2017
Súmula: Aprova o CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PROFISSIONAIS E SERVIÇOS DA ÁREA DA SAÚDE.
O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Pérola, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 
1451/2009;
Considerando a deliberação do plenário realizada em 19 de abril de 2017,
Resolve: 
Art. 1º Aprovar o CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PROFISSIONAIS E SERVIÇOS DA ÁREA DA SAÚDE.
Parágrafo Único: Integrem o presente, o anexo I e II a ele vinculados.
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, PR, 19 de Abril de 2017.
Sidney Marcelino dos Santos
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná 
DECRETO Nº 1543 /2017
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 400, de 09 (nove) de novembro de 2016, publicada no Diário 
Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 10 de novembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentári
as:                                                                                                                                                                
0200 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
0202 ASSESSORIA DE GABINETE
041220002.2.003000 Manutencao das Atividades do Gabinete do Prefeito
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 28 4.000,00
0700 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0703 DIVISAO DE SERVICOS PUBLICOS
154520016.2.050000 Manutencao da Divisão de Serviços Públicos
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. 421 
30.000,00
Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:                                                                                                                          
0700 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0704 DIVISAO DE SERVICOS RODOVIARIOS
267820017.2.053000 Manutencao dos Serviços Rodoviários
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 432 30.000,00
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 438 3.500,00
0900 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0906 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
185410020.2.061000 Manutencao da Divisão de Meio Ambiente
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 517 500,00
Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
PORTARIA Nº. 307/2017, de 04 de maio de 2017.
EXONERA Servidor Público em Estágio Probatório e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o REQUERIMENTO DE EXONERAÇÃO a pedido do Servidor, protocolado em 04 de maio de 2017, 
devidamente assinado e reconhecido oficialmente pelo Serviço Notarial e Registro Civil deste município, 
R E S O L V E:
Art. 1º. EXONERAR o Servidor Público Sr. ALISSON SVERSUTI BRANCO, brasileiro, maior, Portador do RG/CI 
nº. 8.350.290-0 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Engenheiro Agrônomo, admitido mediante 
Concurso Público em 03/02/2016, portanto o Servidor encontra-se em estágio probatório, lotado na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 08 – Secretaria de Agricultura; Unidade: 02 – Departamento de Agricultura; Atividade: 
2.148 – Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura; o qual solicitou livremente sua exoneração para 
vigorar a partir de 05 de maio de 2017. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 
Estado do Paraná 
PORTARIA N.º 010/2017
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, usando das suas legais atribuições:
RESOLVE:
CONCEDER 30 (trinta) dias de férias a servidora Marcia Milani Grangeiro Paganeli, servidora efetiva desta Câmara 
Municipal, ocupante do Cargo de Secretaria Legislativa II, contados a partir de 11 de maio de 2017, com a conversão 
de 10 (dez) dias em dinheiro, nos termos do Art. 93 § 1º da Lei Complementar nº. 008/94 (Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Alto Paraíso), relativo ao período aquisitivo de 01 de setembro de 2015 a 31 de agosto de 
2016. 
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 28  dias do mês de abril de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
PRESIDENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 252/2017.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº20/2.017 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão nº 20/2.017 PMP, objetivando a Contratação de empresa de prestação de serviços de assessoria, 
acompanhamento e elaboração de proposta de Convênios e Pré Projetos a serem apresentados ou informados em 
nome do município de Perobal juntos órgãos Federais e outros órgãos competentes através de seus respectivos 
portais de convênios, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata 
anexada no referido processo: 
VENCEDORES  VALOR TOTAL (R$)
R G SANCHES E CIA LTDA 30.000,00
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 04 de maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
TERMO ADITIVO Nº 26/2017
REF. CONTRATO Nº 66/2015
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34, residente e 
domiciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 
PAIVA & BARCARO - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 
10.668.923/0001-70, com sede na PC DA BIBLIA, 3336 - CEP: 87501055 - BAIRRO: EDIFICIO CEMED, doravante 
denominado CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) MARCELO FLAGMIR BARCARO, portador da cédula 
identidade RG. nº  SSP/Paraná, e do CPF nº. 588.033.199-72, , tem entre si justo e acertado na melhor forma de 
direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  primeira O objeto do presente contrato refere-se a Contratação de empresa ou profissional habilitado 
especializado para prestar serviços médicos na área de Neurologia Infantil e Adolescência destinados ao atendimento 
de usuários encaminhados e autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde,  
por um período de 20 (vinte) meses. Conforme especificações em anexo, da(o) Pregão 11/2015, que passa a fazer 
parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão 
nº 11/2015, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente 
o Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
validade do Contrato nº 66/2015 retroativo a contar do dia 13 de novembro de 2016 com término em 31 de dezembro 
de 2017, para dar continuidade aos serviços prestados, conforme solicitação e justificativa em anexo no memorando 
de n° 2017000888.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Pregão 
11/2015, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  66/2015.
Cruzeiro do Oeste, dois dias de janeiro de 2017
PAIVA & BARCARO - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Contratada
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Sem que tenha havido impugnação, e tendo em vista o parecer jurídico retro exarado, o qual aprovo, declaro 
HOMOLOGADO o presente Processo Licitatório nº 011/2017, Tomada de Preço 002/2017, para que produza os 
devidos efeitos legais e jurídicos esperados, ADJUDICANDO a licitante vencedora;
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA-ME CNPJ: 16.514.870/0001-19
Para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ, COM 
SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, BASE DE BRITA, IMPRIMAÇÃO, REVESTIMENTO EM CBUQ, MEIO-FIO DE 
CONCRETO COM SARJETA, CALÇAMENTO E SINALIZAÇÃO VIÁRIA, NO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, que serão advindos, através dos recursos por meio do Contrato de Repasse 828900/2016, Processo 1029136-
74/2016 - MCIDADES, objeto deste certame, para suprir as necessidades da Administração Pública.
Brasilândia do Sul-PR, 04 de Maio de 2017.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
Estado do Paraná 
DECRETO   Nº  045   DE 04  DE MAIO DE 2017
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 
TAPEJARA – CDM.  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhes confere o art.71 incisos Vl da Lei Orgânica Municipal, e Art. 54 da Lei Complementar  n.º  005/2008 de 16 
de abril de 2008, 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear os membros abaixo relacionados, para comporem o Conselho Municipal de Desenvolvimento  – 
CDM  do Município de Tapejara, Estado do Paraná. 
Departamento Municipal de Obras, Viação  e Serviços Urbanos:
CAMILA NATASHA GOMES JAKIMIU
Departamento Municipal de Finanças:
ROBERSON DE OLIVEIRA SOUZA 
Departamento  Municipal de  Agricultura, Meio Ambientes, Industria e Comercio:
PAULO SERGIO  DOS SANTOS 
Departamento  Municipal de  Educação, Cultura e Esportes:
DIRCE DE MORAES GREGO 
Departamento  Municipal de  Saúde:
MARIA ANGELICA SIRENA KOIKE SOUZA 
Procurador Jurídico do Município:
MARCIO FRANCISCHINI
Representante do Poder Legislativo de Tapejara:
LUCIANO CESAR LUNARDELLI
Representante da Associação Comercial e Industrial de Tapejara:
FATIMA  APARECIDA  BOLOGNESE 
Representante do Sindicato Rural de Tapejara:
MANOEL LUIZ NETO 
Representante do Serviço Municipal de Água e Esgoto – SAMAE:
PAULO  DOMINGUES DE SOUZA 
Representante dos Profissionais Liberais com atuação no Município de Tapejara:
RENATO JAKIMIU
Art.  2º - O Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento de Tapejara CDM, será eleito, entre um dos seus 
membros, na primeira reunião do CDM.
Art. 3º - Os serviços prestados pelos membros do Conselho, serão consideração de relevância ao Município,  e sem 
ônus para os cofres públicos.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Tapejara, em 04 de Maio de 2017
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
Estado do Paraná 
PORTÁRIA 219/2017
Nomeia Servidor como gestora dos Termos de Colaboração firmados com Organizações da Sociedade Civil relativos 
ao processo de Chamamento Público, Decreto Municipal 013/2017 de 15 de Fevereiro de 2.017
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de sujas 
atribuições que lhes confere o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município de Tapejara,
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n.º 13.019/2014 e o disposto no  Decreto  Municipal  n.º 013/2017 
de 15 de fevereiro de 2017, 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear a  Servidora MARINEZ BATISTA DE LIMA CRUZ, CPF: 611.934.709-78  como gestora dos Termos 
de Colaboração firmados com as organizações da sociedade Civil para a vigência e execução no exercício financeiro 
de 2.017 e 2.018, cujas dotações orçamentárias sejam provenientes da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Art. 2º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Tapejara, em  28  de Abril  de 2.017
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
PREFEITO MUNICIPAL   

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.
O Município de Maria Helena – PR torna público aos interessados a realização do Pregão Presencial nº 037/2017.
Objeto: A presente licitação tem por objetivo à contratação de empresa especializada para execução de serviços 
de controle de pragas e vetores, desinsetização interna e externa, desratização feitas através de caixas porta 
iscas e limpeza com sanitização de reservatório de agua potável, a serem executados nos prédios das Secretarias 
Municipais e seus departamentos, relacionadas no anexo I deste Edital.
Edital disponível: No Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Maria Helena.
Endereço: no Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone/fax (44) 3662 1030, Maria Helena – PR.
Entrega das Propostas: 17/05/2017 até às 10h00min.
Abertura das Propostas: 17/05/2017, às 10h00min.
Maria Helena – PR, 04 de maio de 2017.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
O Município de Maria Helena – PR torna público aos interessados a realização do Pregão Presencial nº 038/2017.
Objeto: A presente licitação tem por objetivo à contratação de empresa para fornecimento parcelado de suplementos 
nutricionais e enterais, para Secretaria de Saúde do Município de Maria Helena de acordo com as especificações e 
quantitativos constates no anexo I..
Edital disponível: No portal da transparência do Prefeitura Municipal de Maria Helena.
Informações: no Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone/fax (44) 3662 1030, Maria Helena – PR.
Entrega das Propostas: 17/05/2017 até às 14h00min.
Abertura das Propostas: 17/05/2017, às 14h00min.
Maria Helena – PR, 04 de maio de 2017.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná 
EXTRATO CONTRATUAL
CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 004/2017
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL 
JESSICA PATRICIA DA COSTA VEIGA
OBJETO: Locação de imóvel (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL)
 VALOR MENSAL: R$ 2.327,34
Duração: 48 (quarenta e oito) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná 
EXTRATO CONTRATUAL
CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 005/2017
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL 
                  JORGE CARDOSO DE SOUZA
OBJETO: Locação de imóvel (Prefeitura Municipal, Departamentos e/ou Seções)
VALOR MENSAL: R$ 3.209,76
Duração: 48 (quarenta e oito) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná 
EXTRATO CONTRATUAL
CONTRATO Nº 006/2017
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL 
IONE PINTO DA CUNHA
OBJETO: Locação de imóvel (Conselho Tutelar)
VALOR MENSAL: R$ 411,44
Duração: 48 (quarenta e oito) meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA 
Estado do Paraná 
ANEXO II – RESOLUÇÃO 02/2017.
TABELA DE VALORES DE EXAMES LABORATORIAIS
AUTORIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DE PACIENTES INTERNADOS NO HOSPITAL 
MUNICIPAL
01 17 ALFA HIDROXIPROGESTERONA R$ 19,50
02 ACETILCOLINESTERASE ERITROCITÁRIA R$ 23,00
03 ÁCIDO FÓLICO R$ 24,50
04 ÁCIDO ÚRICO  R$ 4,00
05 ÁCIDO VALPRÓICO R$ 24,00
06 ÁCIDO VANIL MANDÉLICO R$ 18,00
07 ALANINA AMINOTRANSFERASE - TGP R$ 5,00
08 ALBUMINA R$ 6,00
09 ALDOLASE R$ 11,00
10 ALDOSTERONA R$ 23,00
11 ALFA 1 GLICOPROTEÍNA ÁCIDA / MUCOPROTEÍNA R$ 16,00
12 ALFAFETOPROTEÍNA R$ 25,00
13 AMILASE R$ 9,00
14 ANDROSTENEDIONA  R$ 32,00
15 ANTI - DNA - HÉLICE SIMPLES R$ 16,00
16 ANTI - DNA (DUPLA HÉLICE) OU NATIVO R$ 16,00
17 ANTI - ENA PAINEL R$ 20,00
18 ANTI - ENDOMÍSIO - ANTICORPOS IGA R$ 42,15
19 ANTI - ENDOMÍSIO - ANTICORPOS IGG R$ 42,15
20 ANTI - ENDOMÍSIO - ANTICORPOS IGM R$ 42,15
21 ANTI - GLIADINA - ANTICORPOS IGA R$ 25,00
22 ANTI - GLIADINA - ANTICORPOS IGG R$ 25,00
23 ANTI - GLIADINA - ANTICORPOS IGM R$ 25,00
24 ANTI - MITOCÔNDRIA R$ 17,00
25 ANTI - MÚSCULO ESTRIADO R$ 40,00
26 ANTI - MÚSCULO LISO R$ 17,00
27 ANTI - RNP R$ 25,00
28 ANTI - SCL - 70 R$ 25,00
29 ANTI - SM R$ 25,00
30 ANTI - SS - A - (RO) R$ 25,00
31 ANTI - SS - B - (LA) R$ 25,00
32 ANTI - TIREOGLOBULINA R$ 18,00
33 ANTI - TPO - ANTICORPOS - ANTI-MICROSSOMAL R$ 23,00
34 ANTI - TRANSGLUTAMINASE IGA R$ 68,50
35 ANTI - TRANSGLUTAMINASE IGG R$ 72,50
36 ANTI - TROMBINA III R$ 34,00
37 ANTIBIOGRAMA COM CONCENTRAÇÃO INIBITÓRIA MÍNIMA R$ 13,33
38 ANTICOAGULANTE LÚPICO R$ 40,00
39 ANTICORPOS ANTI SUPRA RENAL E CORTEX ADRENAL R$ 145,00
40 ANTICORPOS ANTI-CENTRÔMERO R$ 26,50
41 ANTICORPOS ANTI-ILHOTA R$ 45,00
42 ANTIESTREPTOLISINA O - ASLO R$ 5,00
43 APOLIPOPROTEÍNA A - I R$ 30,00
44 APOLIPOPROTEÍNA B R$ 30,00
45 APOLIPOPROTEINA E R$ 40,00
46 ASPARTATO AMINOTRANSFERASE - TGO R$ 5,00
47 BACTERIOSCOPIA DE GRAM - VÁRIOS MATERIAIS R$ 9,00
48 BILIRRUBINAS TOTAL E FRAÇÕES R$ 5,00
49 BRUCELOSE - AGLUTINAÇÃO - REAÇÃO DE ROSA BENGALA R$ 15,00
50 CA 125 R$ 30,00
51 CA 15-3 R$ 30,00
52 CA 19-9 R$ 30,00
53 CA 50 R$ 50,00
54 CA 72-4 R$ 50,00
55 CÁLCIO R$ 4,00
56 CÁLCIO IONIZADO R$ 9,00
57 CALCITONINA R$ 35,00
58 CAPACIDADE TOTAL DE LIGAÇÃO DO FERRO - TIBC R$ 10,00
59 CARBAMAZEPINA R$ 20,00
60 CARDIOLIPINA - ANTICORPOS IGA R$ 31,00
61 CARDIOLIPINA - ANTICORPOS IGG R$ 31,00
62 CARDIOLIPINA - ANTICORPOS IGM R$ 31,00
63 CEA - ANTÍGENO CARCINOEMBRIÔNICO R$ 25,00
64 CERULOPLASMINA R$ 15,00
65 CHAGAS - ANTICORPOS IGG R$ 11,00
66 CHAGAS - ANTICORPOS IGM R$ 13,00
67 CHLAMYDIA SP. - ANTICORPOS IGG R$ 27,00
68 CHLAMYDIA SP. - ANTICORPOS IGM R$ 27,00
69 CITOMEGALOVÍRUS - ANTICORPOS IGG R$ 16,00
70 CITOMEGALOVÍRUS - ANTICORPOS IGM R$ 20,00
71 CITRATO URINÁRIO R$ 10,00
72 CLEARANCE DE CREATININA R$ 8,00
73 COAGULOGRAMA R$ 19,00
74 COBRE R$ 30,00
75 COLESTEROL TOTAL R$ 4,00
76 COLINESTERASE R$ 10,00
77 COMPLEMENTO C3 R$ 15,00
78 COMPLEMENTO C4 R$ 15,00
79 COMPLEMENTO TOTAL - CH50 R$ 23,00
80 CONTAGEM DE PLAQUETAS R$ 3,00
81 CONTAGEM DE RETICULÓCITOS  R$ 9,50
82 COOMBS DIRETO R$ 9,00
83 COOMBS INDIRETO R$ 9,00
84 CORTISOL R$ 15,00
85 CORTISOL - URINA 24 HORAS R$ 30,00
86 CREATINA QUINASE - CPK R$ 10,00
87 CREATINA QUINASE - MB - ATIVIDADE R$ 16,20
88 CREATINA QUINASE MB - MASSA R$ 16,20
89 CREATININA R$ 4,00
90 CULTURA - BAAR R$ 30,00
91 CULTURA - ESTREPTOCOCOS GRUPO B R$ 33,00
92 CULTURA - FEZES R$ 25,00
93 CULTURA - FUNGOS R$ 30,00
94 CULTURA - SANGUE (HEMOCULTURA) R$ 45,00
95 CULTURA - URINA R$ 15,00
96 CULTURA - VÁRIOS MATERIAIS R$ 30,00
97 DEHIDROEPIANDROSTERONA - DHEA R$ 21,00
98 DEHIDROEPIANDROSTERONA SULFATO - DHEAS R$ 21,00
99 DENGUE - ANTICORPOS IGG R$ 32,00
100 DENGUE - ANTICORPOS IGM R$ 40,00
101 DETERMINAÇÃO DO PH - FEZES R$ 8,50
102 ELETROFORESE DE HEMOGLOBINAS R$ 25,00
103 ELETROFORESE DE LIPOPROTEÍNAS R$ 29,00
104 ELETROFORESE DE PROTEÍNAS R$ 22,00
105 ESTRADIOL R$ 14,00
106 ESTRIOL R$ 37,00
107 ESTRONA R$ 16,00
108 EXAME A FRESCO R$ 3,75
109 FAN - FATOR ANTI-NÚCLEAR R$ 17,00
110 FATOR REUMATÓIDE R$ 5,00
111 FENITOÍNA R$ 20,00
112 FENOBARBITAL R$ 20,00
113 FERRITINA R$ 19,00
114 FERRO SÉRICO R$ 5,00
115 FIBRINOGÊNIO R$ 16,00
116 FOSFATASE ALCALINA R$ 5,00
117 FOSFOLIPÍDIOS R$ 10,00
118 FÓSFORO R$ 6,50
119 FRUTOSAMINA R$ 10,00
120 FTA - ABS - ANTICORPOS IGG R$ 20,00
121 FTA - ABS - ANTICORPOS IGM R$ 16,00
122 FUNGOS - PESQUISA R$ 11,00
123 GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE R$ 4,00
124 GLICEMIA CASUAL R$ 4,00
125 GLICEMIA EM JEJUM R$ 4,00
126 GLICEMIA PÓS-PRANDIAL R$ 4,00
127 GLICOSE-6 FOSFATO DESIDROGENASE - G6PD - SANGUE TOTAL R$ 35,00
128 GLICOSE-6-FOSFATO DESIDROGENASE - G6PD - PAPEL FILTRO R$ 30,00
129 GRUPO SANGUÍNEO E FATOR RH R$ 8,00
130 HCG - GONADOTROFINA CORIÔNICA R$ 16,00
131 HCG - GONADOTROFINA CORIÔNICA - QUANTITATIVO R$ 25,00
132 HDL - COLESTEROL R$ 6,00
133 HELICOBACTER PYLORI - ANTICORPOS IGG R$ 28,00
134 HELICOBACTER PYLORI - ANTICORPOS IGM R$ 60,00
135 HEMOGLOBINA GLICOSILADA - HBA1C R$ 13,50
136 HEMOGRAMA COMPLETO R$ 8,22
137 HEPATITE A - ANTI - HVA IGG R$ 19,00
138 HEPATITE A - ANTI - HVA IGM R$ 24,00
139 HEPATITE B - ANTI - HBC IGM R$ 22,00
140 HEPATITE B - ANTI - HBC TOTAL R$ 18,55
141 HEPATITE B - ANTI - HBE R$ 22,00
142 HEPATITE B - ANTI - HBS R$ 18,55
143 HEPATITE B - GENOTIPAGEM R$ 1.350,00
144 HEPATITE B - HBEAG R$ 22,00
145 HEPATITE B - HBSAG R$ 18,55
146 HEPATITE B - QUALITATIVO R$ 175,00
147 HEPATITE B - QUANTIFICAÇÃO POR PCR R$ 322,00
148 HEPATITE C - ANTI - HCV R$ 20,00
149 HEPATITE C - GENOTIPAGEM R$ 495,00
150 HEPATITE C - QUALITATIVO R$ 175,00
151 HEPATITE C - QUANTIFICAÇÃO E GENOTIPAGEM R$ 710,00
152 HEPATITE C - QUANTIFICAÇÃO POR PCR R$ 380,00
153 HEPATITE D - ANTICORPOS IGM R$ 120,00
154 HEPATITE D - ANTICORPOS TOTAIS R$ 48,00
155 HERPES 1 E 2 - ANTICORPOS IGG R$ 24,00
156 HERPES 1 E 2 - ANTICORPOS IGM R$ 34,00
157 HIV - 1 E 2 - ANTÍGENO E ANTICORPOS R$ 30,00
158 HIV - ANTICORPOS ANTI-HIV - WESTERN BLOT R$ 190,0
159 HIV - QUALITATIVO R$ 340,0
160 HIV - QUANTIFICAÇÃO POR PCR R$ 490,0
161 HIV - TESTE RÁPIDO - EMERGENCIAL R$ 35,00
162 HLA B27 - DETECÇÃO POR PCR R$ 58,00
163 HOMOCISTEÍNA R$ 39,00
164 HORMÔNIO ADRENOCORTICOTRÓFICO - ACTH R$ 35,00
165 HORMÔNIO DO CRESCIMENTO HUMANO - HGH R$ 18,00
166 HORMÔNIO FOLÍCULO ESTIMULANTE - FSH R$ 15,00
167 HORMÔNIO LUTEINIZANTE - LH R$ 15,00
168 HTLV I/II - ANTICORPOS R$ 30,00
169 IMUNOGLOBULINA A - IGA R$ 17,00
170 IMUNOGLOBULINA E - IGE R$ 17,00
171 IMUNOGLOBULINA E - IGE ESPECÍFICO R$ 17,00
172 IMUNOGLOBULINA G - IGG R$ 17,00
173 IMUNOGLOBULINA M - IGM  R$ 17,00
174 ÍNDICE DE SATURAÇÃO DA TRANSFERRINA R$ 15,00
175 INSULINA R$ 21,00
176 LDH - LACTATO DESIDROGENASE R$ 6,00
177 LDL - COLESTEROL R$ 8,00
178 LEUCÓCITOS - PESQUISA NAS FEZES R$ 17,00
179 LINFÓCITOS - SUBTIPAGEM CD3, CD4, CD8 R$ 95,00
180 LINFÓCITOS B - FENOTIPAGEM PARA LINFÓCITOS B - CD19 R$ 75,00
181 LINFÓCITOS B E T - CD3 - CD19 R$ 80,00
182 LINFÓCITOS CD3 - CD56 R$ 55,00
183 LINFÓCITOS T AUXILIADORES CD4 + R$ 55,00
184 LINFÓCITOS T CD3 + R$ 55,00
185 LIPASE R$ 15,00
186 LÍPIDES TOTAIS R$ 8,00
187 LIPOPROTEÍNA - LPA R$ 30,00
188 LÍTIO R$ 11,00
189 MAGNÉSIO R$ 5,00
190 MICOLÓGICO DIRETO R$ 13,00
191 MICROALBUMINÚRIA R$ 20,00
192 MONONUCLEOSE - ANTICORPOS HETERÓFILOS R$ 10,00
193 MONONUCLEOSE - EPSTEIN BARR - ANTICORPOS IGG R$ 30,00
194 MONONUCLEOSE - EPSTEIN BARR - ANTICORPOS IGM R$ 30,00
195 OXALATO - ÁCIDO OXÁLICO URINÁRIO R$ 22,00
196 PARASITÓLOGICO DE FEZES R$ 4,00
197 PARATORMÔNIO - PTH - MOLÉCULA INTACTA R$ 38,00
198 PARCIAL DE URINA R$ 4,00
199 PEPTIDEO C R$ 22,00
200 PEPTÍDEO CITRULINADO CÍCLICO - ANTI-CCP R$ 55,00
201 PERFIL LIPÍDICO - LIPIDOGRAMA R$ 29,00
202 PESQUISA DE BAAR R$ 14,00
203 PESQUISA DE SANGUE OCULTO - COM DIETA R$ 9,00
204 PESQUISA DE SANGUE OCULTO - SEM DIETA R$ 15,00
205 POTÁSSIO R$ 7,00
206 PROGESTERONA R$ 15,00
207 PROLACTINA R$ 15,00
208 PROTEINA C REATIVA R$ 16,00
209 PROTEÍNA C REATIVA - ULTRASSENSÍVEL R$ 18,00
210 PROTEÍNA URINÁRIA R$ 12,00
211 PROTEÍNAS TOTAIS E FRAÇÕES R$ 9,50
212 PSA LIVRE - ANTÍGENO PROSTÁTICO ESPECÍFICO R$ 16,42
213 PSA TOTAL - ANTÍGENO PROSTÁTICO ESPECÍFICO R$ 16,42
214 ROTAVÍRUS - PESQUISA R$ 30,00
215 RUBÉOLA - ANTICORPOS IGG R$ 20,00
216 RUBÉOLA - ANTICORPOS IGM R$ 22,00
217 SARAMPO - ANTICORPOS IGG R$ 40,00
218 SARAMPO - ANTICORPOS IGM R$ 45,00
219 SÓDIO R$ 7,00
220 SOMATOMEDINA C - IGF - 1 R$ 38,00
221 SUBSTÂNCIAS REDUTORAS NAS FEZES - PESQUISA R$ 9,50
222 T3 - TRIIODOTIRONINA R$ 10,00
223 T3 - TRIIODOTIRONINA LIVRE R$ 14,00
224 T4 - TIROXINA R$ 10,00
225 T4 - TIROXINA LIVRE R$ 14,00
226 TEMPO DE ATIVIDADE DE PROTROMBINA - TAP R$ 8,00
227 TEMPO DE COAGULAÇÃO R$ 3,00
228 TEMPO DE SANGRAMENTO R$ 3,00
229 TEMPO DE TROMBOPLASTINA PARCIAL ATIVADO - TTPA R$ 8,00
230 TESTE DE TOLERÂNCIA A GLICOSE R$ 25,00
231 TESTE DE TOLERANCIA A LACTOSE R$ 40,00
232 TESTOSTERONA LIVRE R$ 30,00
233 TESTOSTERONA TOTAL R$ 18,00
234 TIREOGLOBULINA R$ 27,00
235 TOXOCARA - ANTICORPOS IGG R$ 45,00
236 TOXOPLASMOSE - ANTICORPOS IGG R$ 18,55
237 TOXOPLASMOSE - ANTICORPOS IGM R$ 18,55
238 TOXOPLASMOSE AVIDEZ - ANTICORPOS IGG R$ 40,00
239 TRAB - ANTICORPOS ANTI RECEPTOR DE TSH R$ 50,00
240 TRANSFERINA R$ 15,00
241 TRIGLICÉRIDES R$ 5,00
242 TROPONINA CARDÍACA - I R$ 35,00
243 TSH - HORMÔNIO TIREOESTIMULANTE R$ 10,00
244 URÉIA R$ 4,00
245 VARICELA ZOSTER - ANTICORPOS IGG R$ 55,00
246 VARICELA ZOSTER - ANTICORPOS IGM R$ 55,00
247 VDRL - LUES R$ 5,00
248 VHS - VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTAÇÃO R$ 3,00
249 VITAMINA B12 R$ 18,00
250 VITAMINA D - 25 HIDROXI R$ 26,00
251 VLDL - COLESTEROL R$ 6,00
252 WAALER ROSE  R$ 9,00
253 ZINCO R$ 30,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 04 de maio de 2017.
Senhor Prefeito: 
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 014/2017 anexo, solicito ratificação do ato por mim praticado, 
na autorização concedida para a Secretaria de Ação Social para a contratação da SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZADO INDUSTRIAL - SENAI, para prestação de serviços de Cursos de Qualificação Profissional – Curso 
de Eletricista Instalador Residencial, a serem realizadas nas dependências da contratada, com o fornecimento de 
equipamentos, recursos humanos, materiais e insumos necessários a sua realização, com recursos proveniente 
Fundo a Fundo – “AFAI – Atenção às famílias dos adolescentes internados por medida socioeducativa”, aprovada 
pela Deliberação n.º 082/2015 e Deliberação n.º 025/2016, conforme Plano de Ação, com dispensa de licitação tendo 
como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de 
estima e consideração.
MARIA APARECIDA DE PADUA ALMEIDA
Secretaria Municipal de Ação Social
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº014/2017.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo 
em vista o conteúdo do presente processo, o qual foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, 
que emitiu parecer favorável, RATIFICO a SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZADO INDUSTRIAL - SENAI, para 
prestação de serviços de Cursos de Qualificação Profissional – Curso de Eletricista Instalador Residencial, a serem 
realizadas nas dependências da contratada, com o fornecimento de equipamentos, recursos humanos, materiais e 
insumos necessários a sua realização, com recursos proveniente Fundo a Fundo – “AFAI – Atenção às famílias dos 
adolescentes internados por medida socioeducativa”, aprovada pela Deliberação n.º 082/2015 e Deliberação n.º 
025/2016, conforme Plano de Ação, tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Perobal, 04 de maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATOS
Contrato n°67/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: IRMA MARCHI VALESE - ME. 
Objeto: Contratação de uma farmácia para fornecimento de todos os medicamentos que constem em lista oficial de 
preços, editada pela empresa INDITEC, para esta região e, regulamentada pelo Ministério da Saúde, mediante maior 
percentual de desconto no preço de venda dos medicamentos, para posterior distribuição.
Valor Total: R$ 84.000,00.
Vigência: 03/05/17 a 03/05/18.
Fundamentação: Pregão nº10/2017.

Contrato n°68/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME. 
Objeto: contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de limpeza para todas as secretarias do 
Município de Perobal, conforme  especificações e quantitativos constantes no anexo I.
Valor Total: R$ 24.942,05.
Vigência: 04/05/17 a 04/05/18.
Fundamentação: Pregão nº13/2017.

Contrato n°69/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: M. G. PUGIN & CIA LTDA - ME. 
Objeto: contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de limpeza para todas as secretarias do 
Município de Perobal, conforme  especificações e quantitativos constantes no anexo I.
Valor Total: R$ 1.558,95.
Vigência: 04/05/17 a 04/05/18.
Fundamentação: Pregão nº13/2017.

Contrato n°70/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: MARCOS DE SOUZA ALMEIDA COMERCIAL ME. 
Objeto: contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de limpeza para todas as secretarias do 
Município de Perobal, conforme  especificações e quantitativos constantes no anexo I.
Valor Total: R$ 15.766,00.
Vigência: 04/05/17 a 04/05/18.
Fundamentação: Pregão nº13/2017.

Contrato n°71/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: REALCE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA. 
Objeto: contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de limpeza para todas as secretarias do 
Município de Perobal, conforme  especificações e quantitativos constantes no anexo I.
Valor Total: R$ 11.863,50.
Vigência: 04/05/17 a 04/05/18.
Fundamentação: Pregão nº13/2017.

Contrato n°72/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: RENI MARCELO VELASCO 03697288903. 
Objeto: contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de limpeza para todas as secretarias do 
Município de Perobal, conforme  especificações e quantitativos constantes no anexo I.
Valor Total: R$ 2.177,00.
Vigência: 04/05/17 a 04/05/18.
Fundamentação: Pregão nº13/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE 
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 133/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
A Cidadã VERA FATIMA DE PADUA DANGUI, portadora do CPF nº 039.675.529-18, ocupante do cargo de 
Provimento em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE, pelo regime Jurídico estatutário,  na forma como dispõe o 
inciso I do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de maio  de 2016. 
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 04 de maio de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE 
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 134/2017
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, de 10 de janeiro de 2011, resolve
NOMEAR:
Art. 1º A cidadã MARCILENE COSTA DE OLIVEIRA, portadora CPF nº 072.936.769-05, para ocupar o cargo de 
Provimento em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE, símbolo CC 05, conforme a Lei Municipal nº 069/2011, de 
10 de janeiro de 2011, com nova redação dada pela Lei Complementar nº 008/2014, de 10 de setembro de 2014, a 
partir de 02 de maio de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 04 de maio de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
DECRETO Nº 1544/2017
DATA: 04/05/2017
SÚMULA: Decreta Recesso no Município.
O Prefeito do Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica decretado recesso nas repartições Públicas Municipais no dia 08 de Maio 2017, em comemoração ao 
aniversário da cidade do dia 09 de Maio, retornando ao trabalho no dia 10 de Maio.
Art. 2º. Fica a limpeza pública sob plantões e a emergência do Centro de Saúde do Município.
Parágrafo Primeiro: Os órgãos que prestam serviços essenciais e/ou emergenciais deverão escalar os servidores de 
acordo com as exigências, a fim de que não ocorra interrupção, nem seja comprometida a qualidade dos serviços, 
que julgarem necessários.
Art. 3º. Este decreto entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 04 dias do mês de Maio de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
Estado do Paraná 
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 014/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da Constituição Federal, Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal n.º 10.520/2002, bem como a Lei Federal nº. 8078/90, através da 
sua Comissão Permanente de Licitações, torna público que realizará certame licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM objetivando a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Materiais de recuperação asfáltica (emulsão asfáltica, PMFD pré-misturado frio a denso) para a secretaria 
de serviços públicos e rodoviários, do município de Ivaté conforme quantidades e especificações constantes do 
anexo I deste edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses.
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da requisição do município.
Os pedidos serão realizados PARCELADAMENTE, durante o período de vigência do contrato conforme a 
necessidade do município, sendo que não haverá pedido mínimo.
A Cópia do Edital e seus anexos poderão ser obtidos junto à Comissão Permanente de Licitações, sito à Av. Rio de 
Janeiro, 2758, nesta cidade.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 18 de Maio de 2017
HORÁRIO: 14:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 04 de Maio de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 
DECRETO N.º 1545/2017
DATA: 04 de Maio de 2017.
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório, Modalidade Pregão, n.º054/2017.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Srº. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, n.º054/2017, os lotes I e II, em favor 
da empresa JOSÉ CARLOS TRICHES - ME, que tem como objeto: Contratação de uma empresa para fornecimento 
de extintores e recargas de extintores, placas de sinalização, para atender as necessidades das Secretarias e 
Divisões da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital – 
Lotes I e II.
Art. 2º)  Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 04 dias do mês de Maio de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA 
Estado do Paraná
PORTARIA nº 274, de 04 de maio de 2017.
SÚMULA: Designa Comissão Processante para apuração de denúncias acerca de irregularidades no Departamento 
de Tributação da Prefeitura Municipal de Pérola.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o surgimento de denúncias de irregularidades existentes do Departamento de Tributação da 
Prefeitura Municipal, 
CONSIDERANDO que é obrigação do gestor promover a apuração imediata de possível irregularidade no serviço 
público, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
RESOLVE:
ARTIGO 1º - Designar os servidores que constituirão a Comissão Processante, para apuração de supostas 
irregularidades no Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal de Pérola:
Presidente:  Valmir Antonini da Silva
Membros:  Carlos Roberto Domingues dos Santos
Luciana Aparecida da Silva
ARTIGO 2º - Os membros desta Comissão terão acesso a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, 
bem como deverá colher quaisquer declarações, depoimentos e demais provas que entender pertinentes.
ARTIGO 3º- A Comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis, a partir da publicação desta, para conclusão 
dos trabalhos e elaboração de relatório final, dando ciência ao Chefe do Poder Executivo.  
ARTIGO 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola - Paraná, 04 de maio de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 275/2017
Altera Padrão Salarial e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o contido nos Artigos 24 e 25, da Lei Complementar nº 001, de 01 de Abril de 2010 e suas 
alterações, que trata da promoção horizontal(Padrão), 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder avanço horizontal ao servidor ELITON DE LIMA SILVA, portador da Cédula de Identidade sob 
o nº 10.299.474-4 SSP/PR, e do CPF nº 050.553.289-16, ocupando o cargo de Enfermeiro, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, do Padrão-A para Padrão-B, a partir de 01 de Fevereiro de 2017(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Pérola/Paraná, 04 de Maio de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA 
Estado do Paraná 
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
Tabela de Procedimentos MÉDICOS NA ÁREA DA SAÚDE PÚBLICA DE PÈROLA - PR.
LOTE 01: REDE DE URGENCIA E EMERGENCIA:
ITEM 01 - SERVIÇOS MEDICOS CLINICO GERAL PARA PLANTÕES PRESENCIAIS DE 12 HORAS (DIURNO).
Plantão/Mês Quantidade /horas/mês Quantidade/Plantão Presencial 12hr Valor Unitário /hora plantão Valor Unitário Plantão Presencial 
Valor Total
     
mai/17 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
jun/17 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
jul/17 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
ago/17 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
set/17 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
out/17 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
nov/17 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
dez/17 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
jan/18 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
fev/18 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
mar/18 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
abr/18 264 22 R$150,00 1.800,00 R$ 39.600,00
Total  R$ 475.200,00 
      
ITEM 02 - SERVIÇOS MEDICOS CLINICO GERAL PARA PLANTÕES PRESENCIAIS DE 12 HORAS (NOTURNO).
Plantão/Mês Quantidade /horas/mês Quantidade/Plantão Presencial 12 hs Valor Unitário /hora plantão Valor Unitário Plantão Presencial 
Valor Total
     
mai/17 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
jun/17 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
jul/17 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
ago/17 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
set/17 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
out/17 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
nov/17 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
dez/17 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
jan/18 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
fev/18 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
mar/18 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
abr/18 264 22 R$120,00 1.440,00 R$ 31.680,00
Total R$ 380.160,00 
     
LOTE 02 – REDE DE URGENCIA E EMERGENCIA:
ITEM 01 - SERVIÇOS MEDICOS CLINICO GERAL PARA PLANTÕES PRESENCIAIS DE FINAL DE SEMANA E FERIADOS – 12 HORAS
Plantão/Mês Quantidade /horas/mês Valor Unitário /hora plantão Quantidade/Plantão Presencial 12hr Valor Unitário Plantão Presencial 
Valor Total
mai/17 240 R$130,00 22 R$1.560,00 R$ 34.320,00 
jun/17 240 R$130,00 22 R$1.560,00 R$ 34.320,00 
jul/17 240 R$130,00 22 R$1.560,00 R$ 34.320,00 
ago/17 240 R$130,00 22 R$1.560,00 R$ 34.320,00 
set/17 240 R$130,00 22 R$1.560,00 R$ 34.320,00 
out/17 240 R$130,00 22 R$1.560,00 R$ 34.320,00 
nov/17 240 R$130,00 22 R$1.560,00 R$ 34.320,00 
dez/17 240 R$130,00 22 R$1.560,00 R$ 34.320,00 
jan/18 240 R$130,00 22 R$1.560,00 R$ 34.320,00 
fev/18 240 R$130,00 23 R$1.560,00 R$ 35.880,00 
mar/18 240 R$130,00 22 R$1.560,00 R$ 34.320,00 
abr/18 240 R$130,00 22 R$1.560,00 R$ 34.320,00 
Total R$ 413.400,00 
     
LOTE 03 – REDE BÁSICA DE SAÚDE
ITEM 01: SERVIÇOS MEDICOS CLINICO GERAL PARA O MUNICÍPIO DE PÉROLA - PR
Especialidade Máximo de horas/ semanal Máximo de horas/total/mês Quantidade meses Valor máximo R$/hora Valor máximo/Mês 
Valor máximo total/ano
      
Clínico Geral 40h 200h 12 R$70,00 R$ 14.000,00  R$ 168.000,00 
TOTAL  R$ 168.000,00 
      
ITEM 02: SERVIÇOS MEDICOS CLINICO GERAL PARA O MUNICÍPIO DE PÉROLA - PR
Especialidade Máximo de horas/ semanal Máximo de horas/total/mês Quantidade meses Valor máximo R$/hora Valor máximo/ Mês 
Valor máximo total/ano
      
Clínico Geral 40h 200h 12 R$70,00 R$14.000,00 R$ 168.000,00
TOTAL  R$ 168.000,00 
      
ITEM 03: SERVIÇOS MEDICOS CLINICO GERAL PARA O MUNICÍPIO DE PÉROLA - PR
Especialidade Máximo de horas/ semanal Máximo de horas/total/mês Quantidade meses Valor máximo R$/hora Valor máximo/Mês 
Valor máximo total/ano
      
Clínico Geral 40h 200h 12 R$70,00 R$ 14.000,00  R$ 168.000,00 
TOTAL  R$ 168.000,00 
      
LOTE 04 – ESPECIALIDADES
ITEM 01: PEDIATRIA
Especialidade Máximo de consultas /mês Quantidade meses Valor máximo R$/consulta Valor máximo/Mês Valor máximo total/
ano
Pediatria 100 12             R$100,00  R$ 10.000,00  R$ 120.000,00 
TOTAL  R$ 120.000,00 
ITEM 02: OBSTETRICIA E GINECOLOGIA
Especialidade Máximo de consultas /mês Quantidade meses Valor máximo R$/consulta Valor máximo/Mês Valor máximo total/
ano
Ginecologia e Obstetrícia 100 12  R$100,00   R$ 10.000,00  R$ 120.000,00 
TOTAL 120.000,00
ITEM 03: GERIATRIA E REUMATOLOGIA
Especialidade Máximo de consultas /mês Quantidade meses Valor máximo R$/consulta Valor máximo/Mês Valor máximo total/
ano
Geriatria 100 12  R$120,00  R$ 12.000,00  R$ 144.000,00 
TOTAL 144.000,00
ITEM 04: PERÍCIA MEDICA
Especialidade Máximo de perícias/ mês Quantidade meses Valor máximo R$/Perícia Valor máximo/Mês Valor máximo total/
ano
PERÍCIA MEDICA 100 12  R$ 80,00   R$     8.000,00   R$ 96.000,00 
TOTAL  R$ 96.000,00 
ITEM 05: AUDITORIA MÉDICA HOSPITALAR
Especialidade Máximo de horas/mês Quantidade meses Valor máximo R$/horas Valor máximo/Mês Valor máximo total/
ano
AUDITORIA MÉDICA 30 12  R$ 200,00  R$ 6.000,00  R$ 72.000,00 
TOTAL  R$ 72.000,00 
ITEM 06: PSIQUIATRIA
Especialidade Máximo de consultas /mês Quantidade meses Valor máximo R$/consulta Valor máximo/Mês Valor máximo total/
ano
Psiquiatria 100 12 R$60,00 R$ 6.000,00  R$ 72.000,00
TOTAL  R$ 72.000,00 
ITEM 07: EXAMES ULTRASSONOGRAFIA
Especialidade Máximo de exames/mês Quantidade meses Valor máximo R$/Exame Valor máximo/Mês R$ Valor máximo total/
ano
EXAMES ULTRASSONOGRAFIA 160 12               R$ 80,00          R$12.800,00  R$ 153.600,00 
TOTAL  R$ 153.600,00 
ITEM 08 - EXAMES LABORATORIAIS (Dois Laboratórios)
Especialidade Quant./ Mês /ano Valor máximo/ Mês R$ Valor máximo total/ano
Exames laboratoriais - Atenção básica e hospitalar 12 R$20.000,00 R$ 240.000,00
Total R$ 240.000,00 
ITEM 09 - EXAMES FONOAUDIOLOGIA
Especialidade Máximo de exames/mês Quantidade meses Valor máximo R$/Exame Valor máximo/Mês Valor máximo total/
ano
EXAMES FONOAUDIOLOGIA 20 12               R$ 70,00            R$1.400,00  R$ 16.800,00 
TOTAL  R$ 16.800,00 
ITEM 10 - SERVIÇOS DE ANESTESIAS
Especialidade Máximo de anestesia/
mês Quantidade meses Valor máximo R$/ anestesia Valor máximo/Mês R$ Valor máximo total/ano
Anestesias 20 12             R$ 500,00   R$10.000,00   R$ 120.000,00 
TOTAL  R$ 120.000,00 
ITEM 11 - PEQUENAS CIRURGIAS
Especialidade Máximo de cirurgia/
mês Quantidade meses Valor máximo R$ Valor máximo/Mês Valor máximo total/ano
Pequenas Cirurgias 50 12                R$70,00            R$3.500,00  R$         42.000,00 
TOTAL 42.000,00
ITEM 12 - CIRURGIAS GERAIS
Especialidade Máximo de cirurgia/ Quantidade meses Valor máximo R$ Valor máximo/Mês Valor máximo total/
ano
 mês    
Cirurgias Geral 20 12              R$450,00            R$9.000,00   R$ 108.000,00 
TOTAL  R$ 108.000,00 
ITEM 13 - SERVIÇOS RADIOLÓGICOS – RAIO X
Especialidade Quant./ Mês Valor máximo/ Mês R$ Valor máximo total/ano
Serviços de Raio X 12 horas por dia 12    R$15.000,00  R$ 180.000,00 
Total R$ 180.000,00
ITEM 14 - DIREÇÃO CLÍNICA
Especialidade Quant./ Mês Valor máximo/ Mês R$ Valor máximo total/ano
Direção Clínica 12      R$6.000,00  R$ 72.000,00 
Total R$ 72.000,00 
Total Geral R$ 3.329.160,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
Estado do Paraná 
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº017/2017-PMX
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/
EPP
O MUNICIPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Roque Gonzales, 480, LICITAÇÃO na modalidade 
de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para aquisição /contratação/ prestação de 
serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços de triagem, 
processamento e destinação final de resíduos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, 
coletados na Sede e nos Distritos do Município de Xambrê, em atendimento ao 
Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos do Município de Xambrê, 
Estado do Paraná, conforme especificações e condições constantes deste Edital 
e seus Anexos
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA DA ABERTURA: 18/05/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal 10520/02, Lei Federal 8666/93, Lei 
Complementar Federal 123/06, Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto 
Municipal nº 005/2006, 
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital e seus respectivos adendos e anexos, 
poderá ser examinado no endereço indicado, no horário comercial e poderá ser 
fornecido pessoalmente junto com a solicitação da empresa. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à ao Pregoeiro e Equipe 
de Apoio no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36321557, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, PR 04 de maio de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO                                         MARCIO JOSÉ 
GONZALES
Prefeito Municipal                                                                              Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
Estado do Paraná 
DECRETO N.º 4153/2017
DATA: 04/05/2017
SÚMULA: Nomeia a Sra.Lays Oliveira Vedovoto.  
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
DECRETA:
Art. 1º) Fica nomeada a Sra Lays Oliveira Vedovoto portadora da Rg n.º 9.854.182-
9 e do CPF 082.608.809-03 para o cargo de Assessor Especial I,Símbolo cc-04
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor nesta data,e seus efeitos retroagirão a 
01/05/2017. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 04 dias do mês de Maio de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
Estado do Paraná 
DECRETO N.º 4155/2017
DATA: 04/05/2017
SÚMULA: Nomeia Sr. Sebastião Valter Moreli
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
DECRETA:
Art. 1º) Fica nomeado o Sr. Sebastião Valter Moreli, portador da RG n.º 4.152.915-
6 e do CPF 641.728.999-00 para o cargo de Chefe Div.Receita, Símbolo CC-05 
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 
01/05/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 04dia do mês de Maio de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº. 148
De 04 de Maio de 2017.
CONSTITUI COMISSÃO CENTRAL ORGANIZADORA DE APOIO À SSED/SEET.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
I – CONSTITUIR a Comissão Central Organizadora de apoio à SSED/ SEET 
composta pelos seguintes membros:
Poder Executivo:
João Jorge Sossai
Coordenação Geral:
Paulo Sérgio da Silva 
Paulo Roberto Sander
Coordenador de Hospedagem:
Claudiney Bussola
Coordenador de Alimentação:
José Alsir Mariano
Coordenador de Transporte:
Edino Pacheco dos Santos
Coordenados dos Serviços Gerais:
Pedro Mozer
Coordenados de Segurança:
Sargento Ronaldo Aparecido de Oliveira
Coordenador dos Médicos:
José Donizeth Martim
Coordenadores de Modalidade Esportiva:
Atletismo: Allan Bruno de Lima Maciel
Basquete: José Carlos Lustosa Marques
Futebol: Ronnye Pettersonn da Silva Priore
Handerbol: Luiz Carlos de Souza
Tênis de Mesa: Allan Bruno de Lima Maciel
Voleibol: Henrique Gouveia Felipe da Silva
Xadrez: Paulo Sergio da Silva
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos quatro dias do mês de maio do ano de dois 
mil e dezessete  (04/05/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná 
DECRETO N.º 4.156/2017
DATA: 04/05/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro o Sr. João Gilson Prado,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão 
Presencial n.º 049/2017 em favor da empresa AGROYUI REPRESENTAÇÕES 
COMERCIAIS LTDA, cujo objeto trata  da contratação de empresa para prestar 
assessoria e assistência técnica na área de viticultura, serviço a ser prestado em 
favor dos produtores de uva do município de Icaraíma, conforme relação com 
quantidade e especificações constantes no anexo I do edital.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 04 dias do mês de maio de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
Estado do Paraná 
DECRETO N.º 4154/2017
DATA: 04/05/2017
SÚMULA: Exonera Sr. Sebastião Valter Moreli
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
DECRETA:
Art. 1º) Fica Exonerado o Sr. Sebastião Valter Moreli, portador da RG n.º 4.152.915-6 
e do CPF 641.728.999-00  do  cargo de Chefe Div. Obras,Símbolo cc-06
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 
01/05/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 04dia do mês de Maio de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA 
Estado do Paraná 
PORTARIA N.º 139/2017
SÚMULA: REESTRUTURA SOB NOVA COMPOSIÇÃO A COMISSÃO DE GESTÃO 
DO PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO E 
NOMEIA SEUS MEMBROS. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto no Art. 108 da Lei nº. 
1090 de 1º de outubro de 2010,
RESOLVE
Art. 1º - Fica reestruturada sob a composição abaixo, a Comissão de Gestão do 
Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Municipal,  instituída de 
acordo com o que dispõe os arts. 81, 82, 83, 84 e 85  da Lei nº. 1090 de 1º de 
outubro de 2010, no Município de Nova Olímpia:
GEVANETE FERREIRA DA SILVA
Dirigente do Órgão Municipal de Educação 
KELLY CRISTINA PACHECO
Representante do Órgão Municipal de Administração 
DIRLEI TRAJANO DE VARGAS
Representante do Órgão Municipal de Finanças 
JOSÉ BENITO ALMODOVAS RODRIGUES 
Representante do Departamento Jurídico 
LUCINEIA APARECIDA JACOMINI LEAL 
Representante do Departamento de Recursos Humanos 
PRISCILLA M. SANTOS LOREIRO 
ELIANE CRISTINA POMPERMAYER 
Representantes do Órgão Municipal de Educação 
RENATA CRISTINA VERRI
DEISE VENDRAMINE
MARIA ANGÉLICA SANCHES 
CLAUDETE APARECIDA COUTINHO BIASUZ
ROSANGELA VIANI HERNANDES 
Representantes do Magistério Publico Municipal 
Art. 2º - A Comissão será presidida pela Dirigente Municipal de Educação.
Art. 3º - Caberá à Comissão acompanhar e orientar a implantação e 
operacionalização do Plano.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario.
Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO EDIVALDO RODRIGUES PESSANHA, AOS  03 
DIAS DO MÊS DE MAIO DO ANO DE  2017. 
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 49/2017
MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 018/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº  DE 12 de abril de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante 
denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – 
Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade 
de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: EDITORA 
E PAPELARIA UMUARAMA LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 03.895.029/0001-77, 
neste ato representada pelo RODRIGO VASCONCELOS ULIAN, portador (a) do 
RG nº 71959171, CPF nº. 032.248.979-29, residente na  , na cidade de Umuarama, 
Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para entrega do 
objeto da Licitação na Modalidade DISPENSA POR LIMITE nº. 018/2017, mediante 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a Contratação de Empresa 
para Prestação de Serviços Gráficos para fornecimento de pastas vincadas para 
composição de processos Licitatórios e administrativos do Município de Altônia-PR, 
a seguir descritos:
Lote Quant. Descrição
1 500,0 Pastas   confeccionadas em papel Triplex 300 
gr, medindo 50X32,5cm (aberta) com 7 vincos paralelos com 01 trilho de metal 
estampada, com Timbre da Prefeitura Municipal em 01 Cor (azul)
DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa EDITORA E PAPELARIA UMUARAMA LTDA 
e de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).
VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência, com início em 12 de abril de 2017 e término em 12 
de abril de 2017, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse 
entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de 
Altônia, após Homologação, e entrega total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as 
especificações detalhadas que acompanham os produtos, bem como deverá constar 
na Nota Fiscal, o tipo e o número da Licitação. Ex: “Dispensa por Limite Nº018/2017”.
CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante 
solicitação do órgão responsável, em até 15 dias, no Município de Altônia – PR.
A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, Rejeitará no todo ou em parte os produtos 
que estiverem em desacordo com as condições estabelecidas no Edital
Correrá por conta da contratada as despesas e custos como embalagem, seguros, 
tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto. 
CLÁUSULA SÉTIMA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação 
serão recursos oriundos da Fonte: 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
Altônia,PR., 12 de abril de 2017
 
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 51/2017
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 023/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 023/2017 DE 12 DE 
ABRIL DE 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante 
denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – 
Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná,  neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n. º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na 
cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA  a empresa 
COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DO TERRITORIO ENTRE RIOS - 
COOPELER. Inscrito no CNPJ sob nº.  , com sede na  cidade de SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, neste ato representada pelo Sr.(a) JOSÉ CARLOS ANDRÉ, , portador 
do CPF nº. 608.481.709-20  E RG Nº 3.997.413-4/SSP-PR, resolve firmar o presente 
Contrato de Prestação de Serviços  objeto da INEXIGIBILIDADE nº. 029/2017 com 
base na Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, Lei n° 11.947/2009, e tendo 
em vista o que consta na Chamada Pública nº 005/2017 e mediante cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA:
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de 
educação básica pública matriculada nas creches e escolas municipais, verba FNDE/
PNAE, para o ano 2017, descritos nos itens enumerados na Cláusula Terceira, todos 
de acordo com a chamada pública n.º 005/2017, o qual fica fazendo parte integrante 
do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA:
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento.
CLÁUSULA QUARTA
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS 
deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores 
individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, 
consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio 
de ferramenta disponibilizada pelo MDA.
CLÁUSULA SEXTA:
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o  CONTRATADO  receberá o 
valor total de R$ 49.980,00 (quarenta e nove mil novecentos e oitenta reais), conforme 
listagem anexa a seguir:
EMPRESA PRODUTO QUANT. UND PREÇO
UNIT. TOTAL
COOPRETIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DO TERITÓRIO ENTRE RIOS, 
inscrito no CNPJ sob nº. 08.609.132/0001-27, com sede à Rodovia PR 490, 616   na 
cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, CEP: 87.555-000 LEITE 
TIPO “C” 17.000,00 Litro 2,94 R$  49.980,00
CLÁUSULA OITAVA:
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias:
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO –M GABINETE DO SECRETARIO – 
05.001.123060005.2.088.3390.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
ALTONIA – PR, DE ABRIL DE 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 52/2017
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 023/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 023/2017 DE 12 de 
abril de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante 
denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – 
Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade 
de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA A PESSOA FISICA: 
ROBERTO BANA, portador do RG nº 14749853 e do CPF nº. 277.400.219-20, 
residente na Estrada Mestre Para Perola, na cidade de Altonia, Estado do PR,resolve 
firmar o presente Contrato de Fornecimento  objeto da INEXIGIBILIDADE nº. 
029/2017 com base na Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, Lei n° 11.947/2009, 
e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 005/2017 e mediante cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA:
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de 
educação básica pública matriculada nas creches e escolas municipais, verba FNDE/
PNAE, para o ano 2017, com término em 31/12/2017,descritos nos itens enumerados 
na Cláusula Terceira, todos de acordo com a chamada pública n.º 005/2017, o qual 
fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação 
ou transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA:
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA:
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de 
até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, 
conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.
CLÁUSULA QUINTA:
O início para entrega das mercadorias será imediatamente, sendo o prazo do 
fornecimento até o término da quantidade adquirida.
a. A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de 
acordo com a chamada pública n.º 005/2017
b. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 
Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação 
no local de entrega, consoante o anexo deste Contrato.
CLÁUSULA SEXTA:
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto 
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) 
receberá o valor total de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), conforme listagem 
anexa a seguir:
EMPRESA PRODUTO QUANT. UND PREÇO
UNIT. TOTAL
ROBERTO BANA, portador do RG nº 14749853 e do CPF nº. 277.400.219-20, 
residente na Estrada Mestre Para Perola, na cidade de Altonia, Estado do PR. 
ALFACE 3.000 Unid. 1,50 R$    4.500,00
REPOLHO 1.000 Kg 2,00 R$    2.000,00
ABOBRINHA 500 kG 2,00 R$    1.000,00
CLÁUSULA SÉTIMA:
No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, 
recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias 
ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.
CLÁUSULA OITAVA:
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias:
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – GABINETE DO SECRETARIO – 
05.001.123060005.2.088.3390.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 12 de abril de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 54/2017
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 023/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº  DE 12 de abril de 
2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante 
denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – 
Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade 
de Altônia, e na qualidade de CONTRATADA Pessoa Física: ANTONIO ALVES 
PEREIRA, portadora do CPF nº. 431.487.869-04 e do RG: 24.466.117-0, residente na 
cidade de Altonia, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento  
objeto da INEXIGIBILIDADE nº. 029/2017 com base na Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores, Lei n° 11.947/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública 
nº 005/2017 e mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA:
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de 
educação básica pública matriculada nas creches e escolas municipais, verba FNDE/
PNAE, para o ano 2017, com término em 31/12/2017,descritos nos itens enumerados 
na Cláusula Terceira, todos de acordo com a chamada pública n.º 005/2017, o qual 
fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação 
ou transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA:
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento.
CLÁUSULA QUARTA
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS 
deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores 
individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, 
consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio 
de ferramenta disponibilizada pelo MDA.
CLÁUSULA QUINTA:
O início para entrega das mercadorias será imediatamente, sendo o prazo do 

fornecimento até o término da quantidade adquirida.
a. A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de 
acordo com a chamada pública n.º 005/2017
b. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 
Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação 
no local de entrega, consoante o anexo deste Contrato.
CLÁUSULA SEXTA:
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá 
o valor total de R$ 6.450,00 (seis mil quatrocentos e cinquenta reais), conforme 
listagem anexa a seguir:
EMPRESA PRODUTO QUANT. UND PREÇO
UNIT. TOTAL
ANTONIO ALVES PEREIRA, portadora do CPF nº. 431.487.869-04 e do RG: 
24.466.117-0, residente na cidade de Altonia, Estado do PR, residente e domiciliado 
na Estrada Mestre p/ cerâmica, Lote 346, no município de Altônia, estado do Paraná, 
CEP: 87.550-000  OVOS 1.500 DZ 4,30 
R$    6.450,00
CLÁUSULA OITAVA:
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias:
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – GABINETE DO SECRETARIO – 
05.001.123060005.2.088.3390.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 12 de abril de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 55/2017
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 023/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 023/2017  DE 12 de 
abril de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante 
denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – 
Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade 
de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA Pessoa Física: 
SALVADOR ZANOLI, portador  do RG nº  3.162.738 e do CPF nº. 061.811.639-72, 
residente na cidade de Altônia, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato 
de Fornecimento objeto da INEXIGIBILIDADE nº. 029/2017 com base na Lei 
nº. 8.666/93 e alterações posteriores, Lei n° 11.947/2009, e tendo em vista o que 
consta na Chamada Pública nº 005/2017 e mediante cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: 
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de 
educação básica pública matriculada nas creches e escolas municipais, verba FNDE/
PNAE, para o ano 2017, com término em 31/12/2017, descritos nos itens enumerados 
na Cláusula Sexta, todos de acordo com a chamada pública n.º 005/2017, o qual fica 
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou 
transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA:
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento. 
CLÁUSULA QUINTA:
O início para entrega das mercadorias será imediatamente, sendo o prazo do 
fornecimento até o término da quantidade adquirida.
a. A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de 
acordo com a chamada pública n.º 005/2017
CLÁUSULA SEXTA:
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO  receberá 
o valor total de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais), conforme listagem anexa 
a seguir:
EMPRESA PRODUTO QUANT. UND PREÇO
UNIT. TOTAL
SALVADOR ZANOLLI, portador do CPF: 061.811.639-72 residente e domiciliado na 
estrada São Marcos Lote  7 A e B, no  município de Altônia, Estado do Paraná, CEP: 
87.550-000  BISCOITO CASEIRO 700 KG 15,00 
R$    10.500,00
CLÁUSULA OITAVA:
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 12 de abril de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 56/2017
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 023/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 023/2017 DE 12 de 
abril de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante 
denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – 
Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na 
cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA a Pessoa 
Fisica: SERGIO FERNANDES DA SILVA, portador do RG nº 65193779e do CPF nº. 
937.504.129-87, residente na cidade de Altônia, Estado do Paraná, Estado do PR, 
resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento  objeto da INEXIGIBILIDADE nº. 
027/2017 com base na Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, Lei n° 11.947/2009, 
e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 005/2017 e mediante cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA:
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de 
educação básica pública matriculada nas creches e escolas municipais, verba FNDE/
PNAE, para o ano 2017, com término em 31/12/2017, descritos nos itens enumerados 
na Cláusula Sexta, todos de acordo com a chamada pública n.º 005/2017, o qual fica 
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou 
transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA:
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento.
CLÁUSULA QUARTA
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS 
deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores 
individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, 
consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio 
de ferramenta disponibilizada pelo MDA.
CLÁUSULA QUINTA:
O início para entrega das mercadorias será imediatamente, sendo o prazo do 
fornecimento até o término da quantidade adquirida.
a. A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de 
acordo com a chamada pública n.º 005/2017
CLÁUSULA SEXTA:
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO  receberá o 
valor total de R$ 18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais), conforme listagem anexa 
a seguir:
EMPRESA PRODUTO QUANT. UND PREÇO
UNIT. TOTAL
SERGIO FERNANDES DA SILVA, portador do CPF: 937.504.129-87,  residente e 
domiciliado na estrada Ouro Verde Lote 400A, no  município de Altônia, Estado do 
Paraná, CEP: 87.550-000 PÃO CASEIRO    700 kG 11,00 
R$    7.700,00
 BOLO CASEIRO    700 kG 15,00 
R$   10.500,00
CLÁUSULA OITAVA:
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias:
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – GABINETE DO SECRETARIO – 
05.001.123060005.2.088.3390.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 12 de abril de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 50/2017
MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 019/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº  DE 07 de abril de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante 
denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – 
Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade 
de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: FIPAL 
DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 77.396.810/0006-
48, neste ato representada pelo IVO ILARIO RIEDI, portador (a) do RG nº 16781045, 
CPF nº. 016.454.969-29, residente na AV TIRADENTES, na cidade de Umuarama, 
Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para entrega do 
objeto da Licitação na Modalidade DISPENSA POR LIMITE nº. 019/2017, mediante 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a Contratação de Empresa 
devidamente Autorizada para realização de revisão automotiva programada de 
40.000 km para o Veículo Uno Economy de chapa patrimonial 6591 da frota da 
Secretaria de Saúde, a seguir descritos:
Peças
item Quant. Descrição
1.  1 Carter óleo
2.  1 Filtro de óleo
3.  1 Filtro de combustível
4.  1 Filtro de ar
5.  1 Higienizador do Ar
6.  1 Filtro anti-polén
7.  1 Junta líquida

Lubrificantes
Item Quant. Descrição
1 1,0 Aditivo de radiador
2 2 Fluido de freio
3 3 Óleo performer 15w40

Alinhamento
item Quant. Descrição
1 1,0 Alinhamento
2 1,0 balanceamento

Serviços mecânicos
item Quant. Descrição
1 1,0 Serviços de revisão
2 1,00 Carter de óleo
3 1,00 Limpeza de bio injetor
4 1,00 Higienização de Ar
5 1,00 Limpeza do corpo de aceleração
DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS 
LTDA e de R$ 1.576,25 (mil quinhentos e setenta e seis reais e vinte e cinco centavos).
VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência, com início em 12 de abril de 2017  e término em 12 
de agosto de 2017, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse 
entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de 
Altônia, após Homologação, e entrega total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as 
especificações detalhadas  que acompanham os produtos,  bem como deverá constar 
na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Dispensa por Limite Nº019/2017”.
CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante 
solicitação do órgão responsável, em até 5 dias, no   , no Município de Altônia – PR.
A SECRETARIA DE SAUDE, Rejeitará no todo ou em parte os produtos que estiverem 
em desacordo com as condições estabelecidas no Edital
Correrá por conta da contratada as despesas e custos como embalagem, seguros, 
tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto. 
CLÁUSULA SÉTIMA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente 
licitação serão recursos oriundos da Fonte: 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham 
a ser dirimidas as eventuais desavenças no  cumprimento do presente  contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
Altônia-PR., 12 de abril de 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 896/2017
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2017.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de Março de 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: MG JUNIOR PROMOÇÕES E EVENTOS - ME.
CNPJ: 18.996.020/0001-20
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE BANHEIROS 
QUÍMICOS PARA O CARNAVAL DE RUA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ.
VALOR MENSAL: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2017.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 897/2017
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 002/2017.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de Março de 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: J.L.A PORTEL - ME.
CNPJ: 18.836.419/0001-43
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE DISPONIBILIZE SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA PRIVADA E BRIGADISTAS, PARA O CARNAVAL DE RUA DO 
MUNICÍPIO DE IVATÉ.
VALOR MENSAL: R$ 8.000,00 (oito mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2017.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº003/2017
Súmula: Nomeia Comissão de Avaliação Técnica 
Leandro Ferreira de Andrade, Presidente da Câmara Municipal  de Icaraíma, Estado 
do Paraná, no uso de suas legais:
RESOLVE:
Artigo 1º - Nomear e Designar Comissão de Avaliação Técnica da Câmara Municipal 
para Licitação – tomada de preços 001/2017
Artigo 2º - A Comissão terá tres (03) membros, sob a Presidência do primeiro, ficando 
na seguinte forma:
1º - Luís Paulo de Paiva Sereia
2º - Giovani Boscarato de Almeida
3º - Vera Lucia de Paula
Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara  Municipal de Icaraíma, 04 de maio de 2017.
 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
LEANDRO FERREIRA DE ANDRADE 
Presidente
AGNALDO ALBERTO CARDOSO
1º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA 
Estado do Paraná 
VETO AO PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 08/2017
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, representado pelo Prefeito Municipal, 
Senhor Altair Donizete de Pádua, no uso de suas atribuições legais, que lhe são 
conferidas por Lei, apresenta VETO INTEGRAL ao Projeto de Lei de autoria 
Legislativa nº 008/2017 – Autógrafo de Lei Legislativa n.º 02 de 11 de abril de 
2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade de notificar a Câmara Municipal sobre os 
Aditivos completos e respectivos processos licitatórios no prazo de dois dias úteis, 
de autoria do Vereador: Carlos Adelson Diniz, aprovado pela Câmara de Vereadores 
do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná.
Terra Roxa-PR, 05 de maio de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
Estado do Paraná 
DECRETO n.º 061 /2017
Dispõe sobre a criação de Comissão, com  poderes 
específicos  de   avaliação  de  bens,   para  vender
bens móveis, através da modalidade Leilão,  neste
município  de  Cidade  Gaúcha,  Estado  do  Paraná
e, dá outras providências.  
Eu,  ALEXANDRE LUCENA, prefeito do Município de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná, no uso de minhas atribuições legais,
Considerando a necessária venda de bens móveis do município a de terceiros.
Considerando o contido no Artigo 1º da Lei Municipal nº 2.246/2016.
Determino:
Art. 1.º - Fica criada, pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná, Comissão de Avaliação dos Bens Públicos, com poderes específicos. 
Art. 2.º - A comissão mencionada no artigo anterior, terá poder específico de avaliar 
os seguintes Bens Móveis que especifico a saber:
a) Sucata da Motocicleta KENTON GL 150 ANO 2011 – PLACA XAL 874
b) Sucata da Motocicleta LEOPARD/MD 125 ANO 2008 – PLACA  OAD 697
c) Sucata da Motocicleta STARSK 110 ANO 2008 – PLACA XAF 009 
d) Sucata da Motocicleta LEOPARD/YAMAZUKI ANO 2009 – PLACA ACU 860 
Obs:     Bens apreendidos pela Receita federal do Brasil e doados para o Município 
de Cidade Gaúcha, para utilização somente como  SUCATAS, não possui 
documentação, e não pode circular.
Art. 3.º - Passam a integrar esta comissão com poderes específicos:
Fernando Schiavon Canônico – Engenheiro Agrônomo
Mauricio Caresia   -  Servidor Público - Controlador
Damião Gomes da Silva – Comerciante 
Reginaldo Tonello – Servidor Público – Chefe de Divisão
Cristiane Antonia Camilo – Servidora Pública – Arquiteta.
Art. 4.º - Este ato entrará em vigor na data da publicação, revogando-se as 
disposições contrárias.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos sete dias  
do mês de  Abril do ano de Dois Mil e Dezessete
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

SÚMULA DE RECEBIMENTO DA RENOVAÇÃO DE 
LICENÇA DE OPERAÇÃO

T. Andrade Combustíveis Ltda, torna público que recebeu do I.A.P, Renovação da 
Licença Ambiental de Operação, para Comércio varejista de combustíveis para 
veículos automotores, implantado na Rua Miguel Luiz Pereira, n° 1496, Centro, 
Campo Mourão/PR. Validade 04/04/2021. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Comissão Eleitoral, devidamente constituída, no uso das atribuições conferidas 
pelo Estatuto do Harmonia Clube de Campo, em seu art.81, que estão abertas as 
inscrições das chapas que pretendam concorrer ao pleito 2017/2019.
O prazo para a inscrição das chapas que pretendam concorrer finda no dia 
15/05/2017, mediante requerimento dirigido ao presidente da Comissão Eleitoral.
A votação será realizada no dia 11/06/2017, das 9:00 às 17:00 horas, mediante 
sufrágio direto, pessoal e secreto dos Associados com direito a voto.
Umuarama, 4 de maio de 2017.
DANIEL FERNANDO LAZZARI
Presidente da Comissão Eleitoral
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ESTADO DO PARANÁ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO 04/2016 
CONTRATO Nº. 04/2016 PROCESSO LICITATÓRIO nº. 

18/2015 
PREGÃO PRESENCIAL 

nº. 11/2015 
  

CONTRATANTE - CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA. 

CONTRATADO  - HIGI SERV LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S/A, CNPJ 
78.570.397/0001-44. 

OBJETO - Em decorrência da nova Convenção Coletiva da Categoria dos 
colaboradores alocados no Contrato Administrativo 04/2016, 
cuja data base é 01.02.2017, resolvem as Partes repactuar o 
valor mensalmente pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, 
nos termos da Planilha de Composição de Custos anexa, 
passando seu valor mensal de R$ 27.922,23 (vinte e sete mil, 
novecentos e vinte e dois reais e vinte e três centavos) para R$ 
29.512,46 (vinte e nove mil, quinhentos e doze reais e quarenta 
e seis centavos), correspondente ao mês de fevereiro de 2017; 
R$20.806,66 (vinte mil e oitocentos e seis reais e sessenta e seis 
centavos) para o mês de março de 2017; e, R$ 24.284,00 (vinte e 
quatro mil e duzentos e oitenta e quatro reais) a partir de 06 de 
abril de 2017. Sendo que nos meses subsequentes, o valor 
correspondente será demonstrado em planilha de custo, com 
base nos postos de colaboradores efetivamente alocados junto 
a Contratante, nos moldes do Contrato Administrativo 04/2016. 
Respectivo termo aditivo terá seus efeitos retroativos a 
01.02.2017, conforme planilha de composição de custos que 
passa a ser a constante do Anexo I do presente Termo, 
considerando os valores para os cargos de colaboradores em 
exercício, nos moldes do contrato administrativo 04/2016. Os 
valores do respectivo aditivo poderão sofrer variação mensal 
considerando eventual alteração no numero de colaboradores 
efetivamente alocados pela Contratada e o quadro composto 
no Edital de Pregão Presencial 11/2015. 

  

VIGENCIA DO CONTRATO - permanece inalterada 

RECURSOS ORÇAMENTARIOS Dotações orçamentárias: 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 

DATA DA ASSINATURA DO 
TERMO ADITIVO 

 
- 27 DE ABRIL DE 2017. 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA
Estado do Paraná 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 53/2017
MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 017/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº  DE 07 de abril de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente 
na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 03.407.436/0001-98, neste ato representada 
pelo RODRIGO CORSO DALBEN, portador (a) do RG nº 70172160, CPF nº. 019.057.939-01, residente na  , na 
cidade de Umuarama, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para entrega do objeto 
da Licitação na Modalidade DISPENSA POR LIMITE nº. 017/2017, mediante cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE MATERIAL ODONTOLÓGICO PARA ATENDIMENTO A PACIENTES CADASTRADOS JUNTO AS EQUIPES DE 
E.S.F. DO NOSSO MUNICÍPIO., a seguir descritos:
Lote Quant. Descrição
1 1,0 MATERIAL ODONTOLÓGICO
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o 
amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade  DISPENSA 
POR LIMITE nº 017/2017, vencido pela contratada. 
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
Parágrafo Único: A CONTRATADA se obriga a permitir livre acesso dos servidores do órgão Concedente, bem como 
dos órgãos de Controle, aos documentos e registros contábeis da CONTRATADA, na forma do Art. 44 da Portaria 
Interministerial nº 127/2008 de 29 de Maio de 2008.
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
2.4.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual.
2.4.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e)  “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

2.4.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, pelo BIRD, mediante adiantamento ou reembolso, este 
Banco imporá sanção sobre uma empresa ou Pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

24.3. Considerando os propósitos destas cláusulas, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de 
o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo BIRD, mediante adiantamento ou reembolso, o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA e de R$ 5.024,20 (cinco mil e 
vinte e quatro reais e vinte centavos).

CLÁUSULA QUARTA : VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência, com início em 12 de abril de 2017  e término em 12 de abril de 2018, podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.

CLÁUSULA QUINTA:  DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de Altônia, após Homologação, e entrega 
total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as especificações detalhadas  que acompanham os produtos,  bem como 
deverá constar na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Dispensa por Limite Nº017/2017”.
Os pagamentos serão efetuados Em até 30 (trinta) dias após a  conclusão do Objeto, de acordo com o sub-item 
16.1 do edital. 
Para o recebimento dos produtos entregues o contratado deverá apresentar as seguintes certidões: Certidão 
Negativa do INSS demonstrando situação regular no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão 
Negativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, Federal. 

CLÁUSULA SEXTA: CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante solicitação do órgão responsável, 
em até 5DIAS, no Município de Altônia – PR.
A SECRETARIA DE SAUDE, Rejeitará no todo ou em parte os produtos que estiverem em desacordo com as 
condições estabelecidas no Edital
Correrá por conta da contratada as despesas e custos como embalagem, seguros, tributos de qualquer natureza e 
todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto. 
Havendo rejeição na entrega dos Produtos, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los no prazo estabelecido 
pelo Departamento de Compras, observando as condições estabelecidas para a apresentação.
CLÁUSULA SÉTIMA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente licitação serão recursos oriundos da 
Fonte: 
29 SECRETARIA DE SAUDE 10 6  16 2  34 
Hosp SUS Estadual 449052080000 APARELHOS, EQUIP., UT. MÉDICOS-ODONTO., 
CLÁUSULA OITAVA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência;
b)  multa, de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  do valor contratual nos casos de descumprimento das 
obrigações contratuais por dia de atraso na prestação dos serviços.
 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro:  aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, após 
sua imposição.

Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
conseqüentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar ao Município de Altônia.

Parágrafo Terceiro: Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato, o CONTRATANTE, garantida a prévia 
defesa, poderá aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93 e multa correspondente a 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total do contrato

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Quarta deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1  -  Constituem motivo para rescisão do contrato:
a) O não cumprimento das cláusulas contratuais;
b) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
c) Atraso injustificado no início das entrega dos Produtos;
d) Razões de interesse  público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo 
administrativo que se refere o contrato;
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do 
contrato;
f) A rescisão do contrato poderá ser amigável por acordo entre as partes, consoante o que preceitua o art. 
79, inc. II Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo e do Edital de Pregão Presencial 
nº. 017/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no  cumprimento do presente  contrato.

E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.

Altônia-PR., 12 de abril de 2017

......................................................................................
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
 ..........................................................................................
SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA
RODRIGO CORSO DALBEN
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:                                                                      
______________________________________________         ________________________________________
_____

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº144/2017
DATA – 03/05/17 
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Edna Janeiro Carvalho Medeiros, por um período de 15 dias,  referente ao 
período aquisitivo de 2015/2016 a contar de 02/05/17 a 16/05/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do 
servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos 
fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Maio de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº145/2017
DATA – 03/05/17 
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Roberto Minhone Leal, por um período de 30 dias,  referente ao período 
aquisitivo de 2014/2015 a contar de 02/05/17 a 31/05/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do 
servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos 
fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Maio de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 146/2017
DATA – 03/05/17 
SUMULA – Concede Licença Especial a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Licença Especial a servidora, Raquel Azeredo Pinto Zago, por um período de 90 dias,  referente ao 
período aquisitivo de 2004/2009, a contar de 17/04/17 a 15/07/17. (1º Periodo)
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do 
servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos 
fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 17/04/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Maio de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 147/2017
DATA – 03/05/17 
SUMULA – Concede Licença Especial a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Licença Especial ao servidor, Sebastião Neves da Silva, por um período de 90 dias,  referente ao 
período aquisitivo de 2004/2009, a contar de 03/05/17 a 31/07/17. 
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do 
servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos 
fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Maio de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 148/2017
DATA – 03/05/17 
SUMULA – Concede Licença Especial a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Licença Especial a servidora, Juliana Marques Meirinho, por um período de 90 dias,  referente ao 
período aquisitivo de 2008/2013, a contar de 15/05/17 a 12/08/17. 
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do 
servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos 
fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Maio de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipalt

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
Estado do Paraná 
DECRETO Nº 4157/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2017, 
inclusão/alteração dos anexos da Lei diretrizes orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 
2014 a 2017, e altera a  Programação Financeira no limite de R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais), mediante 
a seguinte ordem classificatória: 
11.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.04 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
08.243.0028.6.0010 Fundo Municipal da Infância e Juventude
3.3.90.36.00 497 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física 11.700,00
FONTE 000 Recursos Ordinários (livres)
TOTAL GERAL 11.700,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
11.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.04 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
08.243.0028.6.0010 Fundo Municipal da Infância e Juventude
3.3.90.30.00 495 Material de Consumo 3.000,00
3.3.90.08.00 494 Outros Benefícios  Assistenciais dos Servidores 2.000,00
3.3.90.36.00 496 Material, Bem ou Serviços Para Distribuição Gratuita 3.700,00
3.3.9.39.00 498 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.000,00
FONTE 000 Recursos Ordinários (livres)
TOTAL GERAL 11.700,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 04 dias do mês de maio de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
Estado do Paraná 
EDITAL Nº 007, DE 04 DE MAIO DE 2017
Convoca candidato aprovado em Concurso Público Municipal, instituído pelo Edital nº. 005, de 29 de abril de 2015.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, incisos VI e IX, da 
Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Convocar candidato aprovado em Concurso Público Municipal, instituído pelo Edital nº 005, de 29 de abril de 2015, 
com resultado final divulgado através do Edital nº 013, de 04 de agosto de 2015, homologado pelo Decreto nº 072, 
de 11 de agosto de 2015, conforme quadro abaixo:
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
N. INSC. N O M E  CLASSIF.
1716159 DIÉSSICA DIULY DOS SANTOS DELLALO 30º
O candidato acima convocado deverá comparecer a Divisão de Recursos Humanos dessa Prefeitura, cito a Avenida 
Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 442, entre os dias 05 de maio de 2017 a 19 de maio de 2017 (em 
dias úteis e em horário de expediente das 08:00hs as 11:30hs e das 13:30hs as 17:00hs), munido dos seguintes 
documentos (original e cópia):
a) Carteira de Identidade – RG;
b) Cartão do CPF/MF;
c) Uma foto 3x4 (de frente);
d) Atestado de sanidade física e mental (exame admissional);
e) Carteira de Trabalho e cartão do PIS/PASEP;
f) Certidão de nascimento ou casamento;
g) Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
h) Certidão Cível e Criminal do Estado;
i) Certidão Cível e Criminal da União;
j) Título de eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral;
k) Atestado/Cartão de vacina dos filhos menores de 14 anos;
l) Certificado Militar (para sexo masculino);
m) Comprovante de endereço residencial (conta de água, luz ou telefone);
n) Certificado/Diploma de escolaridade exigida para o cargo;
o) Declaração de bens móveis e imóveis do candidato; e
p) Comprovante do nº da conta bancária – Banco Bradesco.
O candidato convocado por este Edital que não comparecer no prazo descrito acima, bem como, não apresentar 
todos os documentos nominados acima, será desclassificado e posteriormente convocado para a vaga o próximo 
candidato da lista de classificação conforme divulgado através do Edital nº 013, de 04 de agosto de 2015.
Tapejara/Pr, 04 de maio de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  148/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Tomada de Preços nº 12/2017, dando 
outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 451/2017 
de 09/03/2017, publicado em 16/03/2017, sobre o Processo de Licitação nº 38/2017, que tem por objeto a (o) 
Contratação de agência de publicidade/propaganda para criação, produção de peças publicitárias, materiais 
gráficos, planejamento, controle de campanhas publicitárias, avisos, informativos e mídias alternativas, referentes 
aos atos da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR, bem como produções de mídia para rádio e televisão, 
elaboração e confecção de folders, banners, faixas, cartazes e outros elementos de divulgação e valorizar os serviços 
desenvolvidos, atendidas as especificações mínimas exigidas para a execução dos serviços, a serem realizadas 
durante o ano de 2017.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
NOME DO FORNECEDOR VALOR VALOR POR EXTENSO
UMUARAMA PUBLICIDADES LTDA - EPP
R$: 210.000,00
Duzentos e dez mil reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, terça-feira, 05 de maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito e Secretário de Governo, torna público que se acha 
aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 35/2017
PREGÃO PRESENCIAL N°. 23/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada em transporte coletivo para fins de efetuar o transporte dos alunos 
universitários e de cursos profissionalizantes do Município de Douradina-PR para a cidade de Umuarama-PR durante 
o período letivo, de segunda a sexta-feira no período noturno e aos sábados no período matutino, atendendo a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-Pr.
Tipo: MENOR PREÇO (Item).
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SEÇÃO DE LANCES: “Credenciamento, Proposta e documentação”, 
às 09:00 horas do dia 18 de maio de 2017, no setor de licitações, situado à Avenida Barão do Rio Branco, n° 767, 
Centro, Douradina-PR.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 227/06.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, junto ao setor de licitações, no 
endereço acima.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone (44)3663-1579, ramal 217.
Douradina - PR, 04 de maio de 2017.
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA 
Estado do Paraná 
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Empreitada Global nº 35/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: CONSTRUTORA CAMOZZATO E QUEIROZ LTDA - EPP.
Objeto: Contratação de empresa sob-regime de empreitada global objetivando a execução de Revitalização da 
Praça Nello Mazzini, pertencente ao Município de Pérola, Estado do Paraná, proveniente do Contrato de Repasse 
nº 820312/2015/MTUR/CAIXA, Processo nº 1023721-29/2015, celebrado entre o Ministério Turismo, do Programa 
Turismo e o Município de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 200.108,05 (duzentos mil cento e oito reais e cinco centavos)
Vigência: 04/05/2017 a 28/01/2018.
Fundamentação: Tomada de Preços nº 6/2017
Adjudicada e Homologada: 03/05/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
Estado do Paraná 
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 46/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará no dia 17 de Maio de 2017, às 
09h00min no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço – GLOBAL, 
para: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) PÁ CARREGADEIRA DE RODAS, NOVA 0 (ZERO) HORA TRABALHADA; DE 
FABRICAÇÃO NACIONAL PARA O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ. Informações sobre o 
presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8000, ou no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª 
feira no horário de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 04 de maio de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
Estado do Paraná 
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 47/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará no dia 17 de Maio de 
2017, às 14h00min no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço – 
GLOBAL, para: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) AUTOMOVÉL, 0 (ZERO) KM; PARA A SECRETÁRIA DE AGRICULTURA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ. Informações sobre o presente edital poderão ser 
obtidas através do fone 44 – 3634-8000, ou no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente 
na Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 04 de maio de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA 
Estado do Paraná 
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem 
interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de materiais de ortopedia e tiras reagente para 
teste de gravidez, para atender as necessidades da atenção primária e ambulatório de ortopedia do Centro de 
Especialidades Médicas – CEM  da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DE CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES: 23/05/2017 – DAS 08:00 ÀS 08:45 HORAS
DATA DA ABERTURA: 23/05/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – 
Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. 
Rio Branco, 3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, 
NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 
RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 28 DE ABRIL DE 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA 
Estado do Paraná 
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2017
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem 
interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento de equipamentos de informática e telefones para atender 
as necessidades da Secretaria de Saúde, deste Município, com cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 24/05/2017 – HORÁRIO: DAS 08:00 ÁS 08:45 
HORAS
DATA DA ABERTURA: 24/05/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – 
Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. 
Rio Branco, 3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621–4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 02 DE MAIO DE 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA  
Secretária de Saúde
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS 
Estado do Paraná 
RESOLUÇÃO Nº. 18, de 04 de maio de 2017
Súmula: Convoca a X Conferência Municipal de Assistência Social de Umuarama.
O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições que lhe confere pela Lei Municipal 
nº 4.081 de 25 de maio de 2015 e em consonância com as orientações do Conselho Estadual de Assistência Social 
– CEAS e do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 
CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social –  CNAS nº 23, de 15 de dezembro de 
2016, que estabelece normas gerais para a realização das conferências de assistência social em âmbito nacional, 
estadual e do Distrito Federal. 
CONSIDERANDO a deliberação da Plenária em Reunião Ordinária deste Conselho, no dia 13 de abril de 2017, às 8 
horas na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos de Umuarama,
RESOLVE:
Art. 1°. Convocar a X Conferência Municipal de Assistência Social de Umuarama a realizar-se no dia 11 de julho de 
2017, das 8h00min às 17h00min, no Centro Cultural Vera Schubert.
Art. 2°. A X Conferência Municipal de Assistência Social de Umuarama terá como Tema: “Garantia de direitos no 
fortalecimento do SUAS”.
Art. 3°. A X Conferência Municipal de Assistência Social de Umuarama terá 4 eixos:
I - EIXO 1: A proteção social não-contributiva e o princípio da equidade como paradigma para a gestão dos direitos 
socioassistenciais.
II - EIXO 2: Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade civil no SUAS.
III - EIXO 3: Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre serviços, benefícios e transferência de 
renda como garantias de direitos socioassistenciais.
IV - EIXO 4: A legislação como instrumento para uma gestão de compromissos e corresponsabilidades dos entes 
federativos para a garantia dos direitos socioassistenciais.
Art. 4°. A responsabilidade pela organização da X Conferência Municipal de Assistência Social de Umuarama será 
do Conselho Municipal de Assistência Social, através da Comissão Organizadora da X Conferência Municipal de 
Assistência Social e a responsabilidade político financeira será pela Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Umuarama, através do Fundo Municipal de Assistência Social.
Art. 5°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.
Umuarama-PR, 04 de maio de 2017.
Maria Aparecida Françolin
Vice-Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA 
Estado do Paraná 
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para fornecimento de 01(uma) roçadeira  hidráulica de arrasto, que será utilizada 
na limpeza pública, em serviços de roçada de grama, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 25/05/2017 – HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 
HORAS
DATA DA ABERTURA: 25/05/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – 
Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. 
Rio Branco, 3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, 
NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 
RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 02 DE MAIO DE 2017
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

RESOLUÇÃO Nº 08, de 27 de abril de 2017
Súmula: Aprova a liberação de recurso financeiro alocado no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– FMDCA para a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de acordo com as competências 
estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015, 
Regimento Interno, e
 CONSIDERANDO o ofício nº 043/2017 da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer que solicita parecer favorável a 
destinação de recurso financeiro proveniente de ações judiciais do Ministério Público do Trabalho, para aquisição de 
materiais esportivos para as escolinhas esportivas que atendem crianças e adolescentes de Umuarama,
CONSIDERANDO a deliberação da Plenária, em reunião ordinária realizada no dia 30 de março de 2017 na Sala de 
Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos;
CONSIDERANDO o ofício nº 1792.2017 – PROMO nº 000093.2015.09.005/5 da Procuradoria do Trabalho do 
Município de Umuarama, que informa que será revertido pelo Ministério Público do Trabalho recurso financeiro no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ao FMDCA;
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a liberação de R$ 10.000,00 (dez mil reais), alocados no Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – FMDCA a serem utilizados, exclusivamente, no incentivo de práticas esportivas para crianças 
e adolescentes de Umuarama, por intermédio de programas a serem desenvolvidos pela Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer. 
§1º. O valor liberado refere-se ao depósito na conta bancária do FMDCA no dia 13 de abril de 2017.
§2º. A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer deverá apresentar Plano de Aplicação, na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, dos materiais de consumo ou equipamentos, os quais serão adquiridos através de licitação.
§3º. A Secretaria Municipal de Assistência Social ficará responsável por apresentar, a este Conselho de Direitos, a 
prestação de contas dos recursos utilizados.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 27 de abril de 2017.
Danúbia Albertini Balbino Félix
Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
Estado do ParanáTERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº 022/2017
PROCESSO Nº 568/2017
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FERMENTO ADITIVO E OUTROS PRODUTOS PARA A PADARIA MUNICIPAL DE 
IVATÉ.
CONTRATADA: CUSTÓDIO, FERREIRA E CIA LTDA - EPP.
CNPJ: 97.510.994/0001-28
VALOR MÁXIMO: R$ 1.140,70 (Um mil cento e quarenta reais e setenta centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/07/2017
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA 
Estado do Paraná 
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2017
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços, na limpeza manual com máquina costeira(roçada) de 
vegetação tipo densa, em terrenos baldios (de propriedade do Município ou particulares), deste Município e Distritos, 
com cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 25/05/2017 – HORÁRIO: DAS 08:00 ÁS 08:45 
HORAS
DATA DA ABERTURA: 25/05/2017 – HORÁRIO:09:00 HORAS 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – 
Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. 
Rio Branco, 3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 02 MAIO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

Estado do Paraná 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2017 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 
sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à 
espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos 
termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos 
estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde para 
a prestação de serviços de consultas, exames e atendimentos especializados, nos pacientes encaminhados pela 
Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS, disponível 
no endereço eletrônico - sigtap.datasus.gov.br.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE 
EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores 
e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, a qualquer momento, até o dia 31 de dezembro de 2017, durante o horário de funcionamento da 
Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de 
credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser 
comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, 
expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento (licença) e 
certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na área, 
exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 
estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica de 
Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 
dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a Secretaria 
Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao Município 
de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme relatório de serviços 
realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e provenientes de 
repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado o direito 
de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, 
ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para 
os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação 
de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet através do site. 
www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 20 de abril de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA 
divulgado pelo Município de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços 
médicos nos termos do chamamento público n°_____________________.
Razão Social: _______________________________________________________________________
Nome Fantasia: _____________________________________________________________________ 
Endereço Comercial:  _________________________________________________________________
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: _______________________
Telefone: ___________________________________________________________________________

CNPJ:___________________________ Home Page: _______________________________________

e-mail. ____________________________________________________________________________

Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência _______________, Banco 
________________________, Cidade ______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e quantidade de procedimentos/consultas        
(informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos Médicos)  
Médico Responsável:__________________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico Responsável :____________ CPF do Médico 
Responsável: ___________________________________________________________
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data: ______________________________________________________________________________
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)
ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2017

Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob o 
n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama-PR, 
neste ato representado por seu Gestor e Secretária Municipal de Saúde, Srª CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA 
SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-00, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: 
___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
sócio administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº 
_____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade de 
Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de 
____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação 
de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, 
conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – Credenciamento de Serviços de Saúde, sendo que os 
atendimentos serão realizados em local pré determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, insumos 
e recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames e ou 
atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um 
valor anual de até R$ ________ (_________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-
referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários ou seus 
acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, conformando-se às 
listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos referidos no 
inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser 
atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional pelo CONTRATANTE, a 
qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE 
sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto 
deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou 
para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos necessários à 
execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais 
comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo 
técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional 
autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e 
que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos exigidos no artigo 2º, da Instrução 
Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-
PR, indica-se como gestor do presente contrato o Sr(a). ___________________________, ocupante do cargo de 
________________, portador do RG n° ____________/SSP-PR e inscrito no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames e ou 
atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um 
valor anual de até R$ ________ (_________________________), de acordo com os valores constantes na Tabela 
(SIA/SUS ou do Chamamento ____/2017).
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de ISSQN, nos 
termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a retenção de 
11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração 
da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada com 
um relatório contendo a qualificação completa (nome, endereço, RG e CPF) de todos os pacientes atendidos, bem 
como de todos os comprovantes (requisições) de autorização emitidos pela CONTRATANTE. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade Social 
(INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos 
pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CND (INSS) e 
CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, não podendo exceder aos quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela 

Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade suplementar 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa 
de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da 
Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no presente 
Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, 
ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/
ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional 
e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da 
Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação 
referente a licitações e contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ (_____) meses, com início no dia 
___ de _________ de 2017 e com término previsto para o dia ____ de _________ de 201__, podendo, contudo 
ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do presente 
contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os 
valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente 
à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados no mês 
anterior, constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte do 
CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 100% (cem por cento) dos serviços 
prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores estipulados serão reajustados na mesma 
proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/SUS, em conformidade 
com os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 
nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das normas gerais da legislação atinente às licitações e contratos 
administrativos.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os reajustes dependerão de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo administrativo 
da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos cálculos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução do presente 
contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de 
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação 
do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços 
prestados, bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá em casos específicos, ser 
realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não eximirá a 
CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 
dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla 
defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA. 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, Mutuários de 
Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes 
(sejam eles declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo 
funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução dos 
contratos financiados pelo Banco . Em consequência desta política, o Banco:
a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i) “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii) “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma intencional 
ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer 
outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii) “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv) “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 
ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma 
parte;
(v) “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações falsas a 
investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, 
fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de 
mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção 
ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b) Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c) Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato 
se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos 
recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante 
o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas 
oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por 
falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d) Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos 
de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para 
a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, fornecedor ou 
prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e 
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os 
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível federal, estadual 
e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, 
parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, o não 
cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar 
prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante 
este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à 
prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo 
Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos, exceção feita à alteração 
prevista no parágrafo único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem 
ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza 
seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
ANEXO III 
a) Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Fonoaudiólogo
- Gastroenterologista/ Gastroenterologista pediátrico 
- Homeopata
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico
- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Traumatologista buco maxilo facial
b) Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Analises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Endoscopia
- Colonoscopia
- Retossigmoidoscopia
c) Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – adulto e infantil 
- Litotripsia extracorporea
- Avaliação/acompanhamento e tratamento do glaucoma com fornecimento de colírio.
- Procedimentos odontológicos especializados

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 
Estado do Paraná PORTARIA 178/2017
SÚMULA: Designa responsável técnico pelo acompanhamento e fiscalização da Transferência Voluntária firmada 
entre o Município de Esperança Nova e as entidades da Sociedade Civil através de Termo de Fomento/Colaboração.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1°. Designa, nos termos da Lei Federal 13.019/2014, Lei Federal n° 13.204/2015 Decreto Municipal 041/2017, 
Artigo 21 da Resolução n. 28/2011 de 06 de outubro de 2011, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, o servidor 
Senhor GUSTAVO GOMES BELINE, com matrícula funcional n. 739-0/1 para atuar como Responsável Técnica 
pelo acompanhamento da execução e fiscalização de Termos de Fomento, Termos de Colaboração firmada entre o 
Município de Esperança Nova e as Entidades da Sociedade Civil.
Art. 2. O acompanhamento e a fiscalização que trata o artigo primeiro desta Portaria serão realizados através das 
seguintes ações e documentos destinados a atestar a adequada utilização dos recursos:
I. Emitir Termo de Acompanhamento e Fiscalização, sempre que houver alguma verificação ou intervenção fiscal do 
Tribunal de Contas;
II. Emitir Certificado de compatibilidade Físico-Financeira, certificando se o percentual físico executado é compatível 
ou não com o percentual dos recursos até então repassados; e 
III. Ao Término da Execução, emitir Certificado de Cumprimento dos Objetivos.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dois dias do mês de maio do ano de 
2.017.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA 
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº. 2058/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor EVALDO SOUZA SILVA, Motorista, com base na Lei Municipal nº. 239/2010 
e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) Diárias, no valor de R$ 70,00 (setenta reais), 
totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão creditadas na Conta Corrente Especifica, para custos 
de alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas 
médicas, referente ao mês de abril do ano de 2017.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de maio do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal 
 
PORTARIA Nº. 2059/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor RENATO FERREIRA DA MOTA, Motorista, com base na Lei Municipal nº. 239/2010 
e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) Diárias, no valor de R$ 70,00 (setenta reais), 
totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão creditadas na Conta Corrente Especifica, para custos de 
alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas 
no mês de abril do ano de 2017. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de maio do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 2060/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor EDEVALDO APARECIDO MORO, Motorista, com base na Lei Municipal nº. 
239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) Diárias, no valor de R$ 70,00 (setenta 
reais), totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão creditadas na Conta Corrente Especifica, para 
custos de alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e 
consultas médicas, referente ao mês de abril de 2017.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de maio do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 2061/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor LAIR MAZZO MIOTO, Motorista, com base na Lei Municipal nº. 239/2010 e 
tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) Diárias, no valor de R$ 70,00 (setenta reais), 
totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão creditadas na Conta Corrente Especifica, para custos 
de alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas 
médicas, referente ao mês de abril de 2017.   
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de maio do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 2062/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor CESAR FINCATI MIRANDA, Motorista, com base na Lei Municipal nº. 239/2010 
e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) Diárias, no valor de R$ 70,00 (setenta reais), 
totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão creditadas na Conta Corrente Especifica, para custos 
de alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas 
médicas, referente ao mês de abril de 2017.   
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de maio do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 2063/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor AVERALDO ALEXANDRE DE ALMEIDA, Motorista, com base na Lei Municipal 
nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) Diárias, no valor de R$ 70,00 
(setenta reais), totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão creditadas na Conta Corrente Especifica, 
para custos de alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar pacientes para realização de exames e 
consultas médicas, referente ao mês de abril do ano de 2017.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de maio do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito e 
Secretário de Governo, torna público que se acha aberta no setor de 
licitações, a licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 35/2017 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 23/2017 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em transporte coletivo 
para fins de efetuar o transporte dos alunos universitários e de cursos 
profissionalizantes do Município de Douradina-PR para a cidade de 
Umuarama-PR durante o período letivo, de segunda a sexta-feira no 
período noturno e aos sábados no período matutino, atendendo a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-Pr. 
Tipo: MENOR PREÇO (Item). 
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SEÇÃO DE LANCES: 
“Credenciamento, Proposta e documentação”, às 09:00 horas do dia 18 
de maio de 2017, no setor de licitações, situado à Avenida Barão do Rio 
Branco, n° 767, Centro, Douradina-PR. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto 
Municipal 227/06. 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser 
adquirida, junto ao setor de licitações, no endereço acima. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou 
pelo fone (44)3663-1579, ramal 217. 
 
 Douradina - PR, 04 de maio de 2017. 
 
 

JOÃO JORGE SOSSAI 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 
 
 


